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TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA
JULGAMENTOS

O Sr. ministro presidente designou o dia 21 do corrente, 
Oove horas, para julgamento dos seguintes processos:

E Mandado de segurança n. 25 —  Minas Geraes —  (re- 
Sr. professor Cândido de Oliveira Filho) sendo re­

ferente José de Franco.
jj. 2. Recurso eleitoral n. 466 (relator Sr. professor Can- 
..'“ c de Oliveira Filho), sendo recorrente Partido Constitu- 
JOnaljsta de São Paulo e recorrido o Partido Republicano 
A lis ta .
(v 3. Recurso eleitoral n. 476 (relator Sr. desembargador 
.vd io Romeiro), sendo recorrente Antonio Alcindo Rocha a 

c°frido o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
4. Recurso eleitoral n. 482 (relator Sr. desembargador

ijl dio Romeiro), sendo recorrente Acção Integralista Bra- 
“®Jra e recorrido o Tribunal Regional Eleitoral de S. Paulo.

a. 5. Processo n. 1.891 (relator Sr. desembargador Ovidio 
»Abeiro). Redacção final do Regimento Interno do Tribunal 
“Perior de Justiça Eleitoral.

18 ,,®ecretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 
torjo se êmi)ro de 1936. —  Agripino Veado, director secre-

O Tribunal em sua 96* sessão ordinaria realizada em 16
h setembro de 1936, sob a presidente do Sr. Ministro Her- 
™e8ildo de Barros, resolveu:

dj 1°, Negar provimento ao recurso eleitoral n. 469 —  Mi- 
*«na aes —  (relator Sr. desembargador Collares Moreira) 
S ja° recorrente o Partido Progressista, Dr. Benedicto Val- 
eJ*es e recorrido o Partido Municipal Conceicionense, para 

“urinar a decisão recorrida, unanimemente;
iti0 2*. responder a consulta do Presidente do Tribunal Re- 
L,nal Eleitoral do Piauhy (processo n. 2.016, sendo rela- 
ite 0 Sr. professor João Cabral) declarando, quanto ao 2* 
> 3  da consulta, que os juizes substitutos, como os effecti- 
‘V  Parte componente do Tribunal Regional, e não pode- 
^  figurar na lista para nomeação, os nomes dos cidadãos 
w  occupem cargo publico de que sejam demissiveis ad- 

e mais. que o promotor publico, professor do Lyceu 
^.a.d°al, não pôde ser juiz no Tribunal Regional unanime- 
5}] y !  quanto ás outras partes' da consulta, deixa o Tribu- 
tj»de responder, por versarem sobre caso concreto, lambem 

“Punemente;
v  ?'• não tomar conhecimento do recurso eleitoral n. 404 
tftjfe lator Sr. desembargador Ovidio Romeiro) sendo re- 
íjjvente João Guilherme Lameira Bitteacourt e recorrido o 
hiJ;unal Regional Eleitoral do Pará, por falta de citação da 

sPrudencia offendida.
lj decretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 

setembro1 dc 1936. —  Agripino Veado, director da Se-

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral

EXPEDIENTES DOS DIAS 16 E 17 DE SETEMBRO DE 1936 

PRIMEIRA SECÇÃO

Papeis protocollados;
N. 2.21 —  Tribuna! Regional do Estado do Rio —  Re­

curso n. 174 —  Recorrente Dr. Francisco Almeida Cazes.
N. 2.213 —  Tribunal Regional do Estado do Rio —  Re­

curso n. 248 —  Requerimento de João Julio de Mello.
N. 2.214 —  Officio u. 1.772 do Tribunal Regional do 

Districto Fdfirâl
N. 2.215 —  Officio n. 318 do Tribunal Regional do' Ma­

ranhão.
N. 2.216 —  Oificio n. 5.056 do Tribunal Regional da 

São Paulo.
N. 2.217 —  Officio u. 5.072 do Tribunal Regional dn 

São Paulo.
N. 2.218 —  Officio n. 806 do Tribunal Regional de 

Santa Catharina.
N. 2.219 —  Sem effeito.
N. 2.220 — Tribunal Regional do Estado do Rio —  Con­

sulta de Alvaro Barcellos.
N. 2.221 —  Tribunal Regional do Estado do Rio —  Con­

sulta de Heitor Villares Lucena.
N. 2.222 —  Petição do Dr. Alcides Gentil.

Correspondência expedida
Telegrammas do Sr. Ministro Presidente:

N. 248 —  Ao Sr. Presidente do Tribunal Regional do 
Pará —  Communicando o resultado do julgamento da con­
sulta n. 2.015.

N. 249 —  Ao Sr. Presidente do Tribunal Regional de 
Pernambuco —  Communicando o resultado do julgamento 
dos recursos ns. 463 e 468.

N. 250 —  Ao Sr. Presidente do Tribunal Regional da 
Bahia —  Communicando o resultado do julgamento do re­
curso n. 462.

N . 251 —  Ao Sr. Presidente do Tribunal Regional do 
Paraná —  Communicando o resultado do julgamento do re­
curso n. 429.

N. 252 — Ao Sr. Governador do Estado de São Paulo —  
Agradecendo as congratulações enviadas pela passada data 
da Independencia.

N. 253 —  Ao Sr. Presidente do Tribunal Regional do
Paraná —  Prestando uma informação sobre a admissão de
tarefeiros a que se refere a lei n. 230.

N. 254 —  Ao Sr. Presidente da Camara Municipal de
São Salvador —  Communicando o resultado do julgamento 
do processo n. 2.018.

N. 255 —  Ao Sr. Presidente do Tribunal Regional do 
Ceará —  Communicando ter sido convertido em diligencia o 
julgamento do recurso n. 455.

N. 256 —  Ao Sr. Presidente do Tribunal Regional do 
Piauhy —  Communicando o resultado do julgamento do pro­
cesso n. 2.016.

Officios do Sr. Ministro Presidente':

N. 561 —  Ao Sr. Director da Secretaria do Interior da 
Prefeitura do Districto Federal —  Requisitando funccionarios 
para os serviços do Archivo Eleitoral.

N. 562 —  Ao Sr. Director da Secretaria de Educação da 
Prefeitura do Districto Federal —  Idem, Idem.
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N . 564 —  Ao Sr. Director da Imprensa Nacional —  Ao- 
torizando o fornecimento de 80.000 fichas, mod. 10, ao T r i­
bunal Regional do Piauhy .

N. 565 —  Ao Er. Ministro da Justiça —  Solicitando ser 
posto a disposição deste Tribunal, para auxiliar os serviços 
do Archivo Eleitoral, o Sr. Ricardo Antomo de Souza.

Officios do Sr. Director:
N . 563 —  Ao Director do Gabinete do Sr. Ministro da 

Justiça —  Encaminhando cópia do officio do_Sr. Presidente 
do Tribupal de São Paulo, solicitando suspensão do estado de 
guerra paira realização de eleiçCes municioaes.

N . 5è6 —  Ao Sr. Dr. Secretario da Corte Suprema —  
Encaminhando os autos do recurso eleitoral n. 450.

N . 56.7 —  Ao Sr. D r. Secretario da Côrte Suprema —  
Encaminhando os autos do recurso eleitoral n. 417

jç. 568 —-  Ao Sr. Director da Secretaria do Tribunal 
Regional da Bahia —  Remettendo, para os devidos fins. os 
autos do recurso eleitoral n. 459.

Acoordãos copiados para publicação:
Habeas corpus, n. 65 —  Classe 1* São Paulo —  Rela­

tor Sr. professor Cândido de Oliveira Filho.
Recurso 'eleitoral n. 458 —- Classe 3a —  Espirito Santo

—  Relator Sr. desembargador Ovidio Romeiro.
Recurso eleitora! n. 459 —  Classe 3* —  Bahia —  Rela­

tor Sr. professor João Cabral.
Processo n. 2.006 —  Classe 6* —  Maranhão —  Relator 

S r. Ministro Laudo Camargo.
Processo n. 2.017 —  Classe 3* —  Bahia —  Relator se­

nhor professor Cândido de Oliveira Filho.
Processo n. 2.019 —  Classe 6a —  Districto Federal —  

Relator Sr. Ministro Laudo Camargo.

Auloe Distribuídos:
Recurso n. 494 —  Claese 3* — Pernambuco —  Recorren­

te Pedro Malta de Albuquerque Maranhão e recorrido o T r i­
bunal Regional —  Relator Sr. desembargador Ovidio Ro- 
meior

IRecurso n. 155 —  Classe 3* —  Minas Geraes —  Recor­
rente Partido Progressista de Itabira e recorrido o Partido 
Republicano Mineiro —  Relator Sr, professor JoSo Cabra!.

Recurso n. 496 —  Classe 3a —  Goyaz —  Recorrente 
Deooleciano Nunes da Silva e Maria Nunes da Silva e recor­
rido o Partido Social Republicano —  Relator Sr. professor 
Cândido de Oliveira.

Recurso n. 497 —  Cuasse 3* —  Santa Catharina —  Re­
corrente Partido Liberal Catharinense e recorrido o Tribu­
nal Regional —  Relator Sr. Ministro Plínio Casado.

Recurso n. 493 —  Classe 3* —  Santa Catharina —  Re­
corrente José Bayer e recorrido Henrique José Thernes —  
Rélaíor Sr. Ministro Laudo Camargo.

Reourso n. 499 —  Classe 3* —  Pernambuco —- Recor­
rente Thoroaz de Aquino Cavalcante 6 recorrido Manoal Ca­
valcante dos Santos Aráujo —  Relator Sr. desembargador 
Collares Moreira.

Recurso n. 500 Classe 3* —  Ceará —  Recorrente 
Antonio Pinheiro Gonçalves e recorrido o Tribuna! Regional
—  Relator Sr. desembargador Ovidio Romeiro.

Processo n, 2.020 —- Classe 6* —  Paraná —  Consulta 
do Procurador Regional Eleitoral do Paraná —  Relator de­
sembargador Collares Moreira.

Processo n, 2.021 —  Classe 6' —  Ceará —  Represen­
tação do Sr, Presidente do Tribunal Regional do Ceará —  
Relator Sr, desembargador Ovidio Romeiro.

Autos Conclusos:

Ao Sr. professor Ovidio Romeiro:

Recurso n. 4S2 —  Classe &  —  São Paülo —  Recorrente 
Acção Integralista Brasileira e recorrido o Tribuna! Re­
gional.

Ao Sr. professor Cândido de Oliveira Filho;
Mandado dê segurança n. 25 —  Classe 7* — Minas

Geraes —  Requerente José Franco.

Autos conclusos, so Sr. Ministro Presidente e logo de­
volvidos á Secretaria:

Recurso n. 39o —  Classe 3 * '—  Sergipe —  Recorrente 
Maria Rita Soares Andrade e recorrido Luiz Garcia.

Recurso n. 405 — Classe 3* — Pernambuco —  Recor­
rentes Silvino Patú Nelto e outros e recorridos Demecrito 
Torres Lafavette.

Recurso n . 423 —  Classe 3* —  Paraná —  Recorr? L
Guataçara Borba Carneiro e União Republicana ParaM60
e recorrido Nelson Santos. _ ■

Recurso n. 430 —  Classe 3* —  Pernambuco —  1 *5 , 
rente Agostinho Bezerra Cavalcante e recorrido Aflt°m 
Ventura Caraciolo. - n.,;.

Recurso n. 442 —  Clasee 3* —  Rio de Janeiro —  R*pL 
rente Alvaro d’Avila Bittencourt Mello e recorrido Em" 0 
Roure e Silva. - ;i)

Recurso n. 446 —  Classe 3* —  São Paulo —  Recorr®im 
te Partido Republicano Paulista e recorrido Manoel JoaQ111 
dos Reis. *

Recurso n. 459 —  Classe 3* .— Bahia —  Recorrente 
Teixeira do Amaral e recorridos Aprigio Duarte F il°0 
outros.

Autos com vista ao Sr. D r. Procurador Geral:
Recurso n. 492 —  Classe 3* —  Santa Catharina —* 

corrente Luiz Viterbo Saat’Anna e recorrido IveW 0 
Araújo. ,.

Recurso n. 493 —  Classe 3* —  São Paulo —  Recorre» ^
Partido Republicano Paulista e recorrido o Tribunal Rei­
nai.

Autos remettidos á Secretaria da Côrte Suprema:
Recurso n. 417 —  Classe 3* —  Paraná —  Recorre0-9

Guataçara Borba Carneiro e recorrido Nelson Santos.
Recurso n. 450 —  Classe 3* —  Minas Geraes —■ R. p»! 

rente Partido Progressista e recorrido Coliigação MunJOP 
de Mathias Barbosa. >

Autos devolvidos ás Secretarias dos Tribunaes ®*7 
gionaes: ...»

Recurso_ n. 390 —  Classe 3* —  Sergipe —  Reoorr®0 
Maria Rita Soares Andade e recorrido Luiz Garcia.

Recurso c . 405 —  Classe 3* —  Pernambuco —  
rente Silvino Patú Netío e outro e recorridos Dero®0* 
Torres Lafayette e outros. ..

Recurso n. 423 —  Classe 2T —  Paraná —  Recorre0": 
Guataçara Borba Carneiro e União Republicana Parana-0 . 
e recorrido Nelson Santos. ''J jm

Recurso n. 430 —  Classe 3* —  Pernambuco —  
rente Agostinho Bezerra Cavalcante e recorrido Anto°» 
Ventura Caracioio. . '

Recurso n. 442 —  Classe 3* —  Rio de Janeiro —  R ^ I  
rente Alvaro d’Avila Bittencourt Mello e recorrido Eniil 09 
Roure e Silva.

Recurso n. «46 —  Class® 3a —  São Paulo —  
rente Partido Republicano Pauliata e recorrido Manoel J®3'  
quim dos Reis. «

Recurso n. 459 —  Classe 3a —  Bahia —  Recorrente Jc;, 
Teixeira üo Amaral e recorrido Aprigio Duarte Filho «  ou 
tros.

Autcs devolvidos á Secretaria:

Pe-o Sr. Ministro Plínio Casado: ,  • •
Recurso n, 455 —  «a sse  3‘  —  Ceará —  R «c o r 'í° f

Partido Progressista do Ceará e recorrido o Tribunal
gional.

Pelo Sr. Ministro Laudo Camargo:

Recurso n. 474 —  Claese 3* —  .Minas Geraes —  &**!£
rente Partido Progressista Dr. Benedicto Valiadares «  r
corrido c Partido Progressista. *

Pelo Sr. desembargador Collares Moreira:
Recurso n. 469 —  Classe 3* —  Minas Geraes —  

r6nte Partido Progressista Dr. Benedicto Val!adar6S 6 r 
corrido 6 Partido Municipal ConceiCiôtense. ^

Processo n. 2.007 —  Clesse 6* —  Districto rad e f»1^  
Consulta da Commjssão Dírectora da Camsra de Verd*0°y  
do Districto Federal.

Pelo Sr. desembargador Ovidio Romeiro:
Processo n. 2.015 — Claste 6a —  Párá —  Cofi*ulw  ■ 

Pre*iden!e do Tribunal Regional.
i-«:o cr. professor Cana.no de Oliveira Filho U(lf. 
Recuiso n. 4ü0 —  Classe 3* —  Bahia —  Recorrente, Rri 

tido Republicano da Bahia e recorrido o Tribunal Regiop*

Pelo Sr. Dr. Procurador Geral:
Recureo n . 483 —  Classe 3a —  Goyzz —  Recorrentes. ^

bastião Gonçalves de Almeida, Taciano Gomes de Mello e 0
fros p recorrido? Irany Alves Ferreira e outxos
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v Recurso n. 477 —  Classe 3* —  São Paulo Recorrente, 
partido Reinvindicador Sambentista e recorrido o Partido 
wnstitucionalista.

Accordãos publicados na Secretaria :
Recurso n. 455 —  Classe 3* —  Cearâ —  Relator, o senhor 

“ listro  Plinio Casado.
Recurso n. 490 —  Classe 3* —  Bahia —  Relator, senhor 

íhtfessor Cândido de Oliveira Filho.
V . Processo n. 2.007 —  Classe 6* —  Districto Federal —  
“?lator, Sr. Desembargador Collares Moreira, 
j. Processo n. 2.015 —  Classe 6* —  Pará —  Relator, senhor 
^sembargador Ovidio Romeiro,

Segunda Secção

Bocumentos archivados:
„ Quinze officios ns. 562-S, 568-S a 569-S, 571-S, 582-S 

v 586-s, 610-S a 615-S, do Tribunal Regional Eleitoral do 
lífkdo do Amazonas, acompanhados de terceiras vias de va- 
n88 zonas do Estado.
Is l'm  ofíicio n. 472, do Tribunal Regional Eleitoral do 
t t̂ado do Pará, junto as terceiras vias de titulos eleitoraes 
i a9uelle Estado.
1. Bois officios ns. 319 e 323, do Tribunal Regional Elei- 
,;ral do Estado do Maranhão, junto as segundas vias das rc- 
‘W>es de obitos da 7a e 8* zonas eleitoraes.
• Um offieio n. 320, do Tribunal Regionai Eleitoral do Es- 
1] o do Maranhão, communicando a transferencia de varios 
, atores na mesma região.
k- Um offieio n. 327, do Tribunal Regional Eleitoral do Es- 

do Maranhão, acompanhado de 155 terceiras vias de ti- 
*°s eleitoraes da 10* zona de Arary. 

v .  Urr, o fficic n. 312, do Tribunal Regional Eleitoral do 
dado do Piauhy, communicando a transferencia de um elei- 
r do Estado do Ceará para a 10* zona do referido Estado, 

t ,  Um offieio n. 532, do Tribunal Regional Eleitoral do 
^tr •

Recurso eleitoral n. 454 —  Classe 3* —  Estado do Rio 
Grande do Sul —  Relator o Sr. Professor Cândido de Oliveira 
Filho.

Processo n. 1.914 —  Classe 6* —  Estado de Pernambuco 
—  Relator o Sr. Desembargador Collares Moreira. (Divisão 
eleitoral.) *

Mandado de Segurança n. 22 —  Classe 7* —  Estado do 
Rio Grande do Sul —  Relator o Sr. Desemlyrgador Collares 
Moreira.

kl ®do do Rio Grande do Norte, junto as segundas vias das

EDITAL

0 bacharel Agripino Veado, director da Secretaria d->
Tribunal Superior de Justiça Eleitoral:

Faz saber aos que o presente edital viríem que, na pri­
meira sessão desta Secretaria, será segunda feira, 21 de se­
tembro, ás treze horas, aberta vista pelo prazo legal para 
os interessados falarem sobre os seguintes recursos eleitoraes, 
já com parecer da Procuradoria Geral da Justiça Eleitoral:

1 —  Recurso Eleitoral n. 477 —  Classe 3* —  Recorrente, 
Partido Reivindicadbr Sambentista por seu procurador Bene- 
dicto Costa Neto. Recorrido, Partido Constitucionalista de São 
Paulo. (Eleições Municipaes.) São Paulo.

2 —  Recurso Eleitoral n. 483 —  Classe 3* —  Recorren­
tes, Sebastião Gonçalves de Almeida, Taciano Gom'es de Mello, 
Vasco dos Reis Gonçalves e Guilherme Xavier de Almeida. 
Recorridos, Irany Alves Ferreira e Oscar Campos Junior. 
vG.iyaz.)

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, 18 
de setembro de 1936. —  Agripino Veado, Director da Secre­
taria.

aCõcs oe obitos de diversas zonas do Estado. 
j> Um offieio n. 415, do Tribunal Regional Eleitoral do 
5]\a<io da Parahyba, communicando a transferencia de um 
e>tor do Districto Federal para a 1* zona de João Pessoa.

Rreparadas para serem numeradas:

17.000 terceiras vias de titulos eleitoraes.

Numeração de terceiras vias:
17.000 terceiras vias de titulos eleitoraes.

Boletim Eleitoral 
Foi orgaizado e publicado o n. 110 do Bolefcm Eleitoral.

JURISPRUDÊNCIA

Revisão de provas

s. Foranv revistas as provas dos accordãos dos seguintes 
•Gessos:

fjv Recurso eleitoral n. 268 —  Classe 3* —  Estado da Pa- 
Ql'ba __  Relator o Sr. Desembargador José Linhares, 

k Recurso eleitoral n. 387 —  Classe 3* —  Estado de São
—  Relator o Sr. Professor João Cabral.

K Recurso eleitoral n. 398 —  Classe 3* —  Estado de São 
u‘o —  Relator o Sr. Desembargador Ovidio Romeiro. 

Recurso eleitoral n. 454 —  Classe 3* —  Estado do Rio 
kWde do Sul —  Relator o Sr. Professor Cândido de Oliveira 

lhü.
V, processo n. 1.914 —  Classe 6* —  Estado de Pernambuco 
ü.,Relator o Sr. Desembargador Collares Moreira. (Divisão 

•toral).
k  Mandado de Segurança n. 22 —  Classe 7* —  Estado do 
iL Urande do Sul —  Relator o Sr. Desembargador Collares 

reira.
Accordãos publicados

i>. Foram mandados publicar os accordãos dos seguintes 
^$Wos:

Recurso eleitoral n. 268 —  Classe 3* —  Estado da Pa- 
'sba —  Relator o Sr. Desembargador José Linhares.

V,'Recurso eleitoral n. 387 —  Classe 3* —  Estado de São
—  Relator o Sr. Professor João Cabral.

>5,,Recurso eleitoral n. 398 —  Classe 3* —  Estado de São 
0 —  Relator o Sr. Desembargador Ovidio Romeiro.

A C T A

ACTA DA 96* SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 16 
DE SETEMBRO DE 1936

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGIUDO DE BARP.OS

Aos dezeseis dias do mez de setembro do anno de mil 
novecentos e trinta e seis, ás nove horas, na sala das sessões 
do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, presentes os juizes. 
Srs. ministros .Plinio Casado e Laudo de Camargo, desembar­
gadores Collares Moreira e Ovidio Romeiro, professores João 
Cabral e ílandido de Oliveira Filho, presente ainda o Sr. pro­
curador geral, Dr. José Maria Mac-Dowell da Costa, pelo 
Sr. ministro-presidente Hermenegildo de Barros, fo i decla­
rada aberta a sessão. E ’ lida e approvada a acta da sessão 
anterior. Tratando dos casos em pauta para julgamento, o 
Tribunal resolveu: 1°) negar provimento ao recurso eleito­
ral n. 469 —  Minas Geraes —  (relator Sr. desembargador 
Collares Moreira) sendo recorrente o Partido Progressista 
Dr. Benedicto Valladares e recorrido o Partido Municipal 
Conceicionense, para confirmar a decisão recorrida, unani­
memente; 2°) responder a consulta do presidente do T r i­
bunal Regional Eleitoral do Piauhy (processo n. 2.016, sendo 
relator o Sr. - professor João Cabral) declarando, quanto ao 
2° item da consulta, que os juizes substitutos, como os efíe- 
ctivos, são parte conponente do Tribunal Regional, e não po­
derão figurar na lista para nomeação, os nomes dos cidadãos 
que occupem cargo publico do que sejam demissiveis ad- 
nutum, e mais, que o promotor publico, professor do Lyceu 
estadual, não pode ser juiz no Tribunal Regional, unanime­
mente; quanto ás outras partes da consulta, deixa o Tribunal 
de responder, por versarem sobre caso concreto, tambem 
unanimemente; 3o) não tomar conhecimento do recurso elei­
toral n. 404 —  (relator Sr. desembargador Ovidio Romeiro) 
sendo recorrente João Guilherme Lameira Bittencourt, e re­
corrido o Tribunal Regional Eleitoral do Pará, por falta de 
citação da jurisprudência offendida. N'o julgamento deste 
recurso, o Dr. Deodoro Mendonça, usou da palavra, como ad­
vogado da parte recorrida. Nada mais havendo a tratar o 
Sr. ministro-presidente encerrou a sessão, convocando ao 
mesmo tempo outra, para o dia 18 do corrente, ás nove hora? 
Do que para constar lavrei a presente. Eu. Raul Paeh- de 
Medeiros, auxiliar da Secretaria a escrevi. E eu. As p>: "> 
Veado, secretario do Tribunal a subscrevo. —  Hen: e, 
de Barros, Presidente.
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JURISPRUDÊNCIA 
Estado da Parahyba

Recurso Eleitoral n. 268 —  Glasêe 3* do art. 30 do Reg. InU

Accordão
Vistos, relatados e discutidos este; autos de recurso elei­

toral entre partes: recorrentes —  Vital Rollim e José Maga- 
ihaes, e recorridos Joaquim Gonçalves de Mattos Rolam e 
outro.

Accordam os Juizes do Tribuna! Superior de lustíça Elei- 
orai desprezar as preliminares, consoante se vè de certidão 

de íls. retro e negar-lhe de tnerílu  provimento ao recurso 
ora confirmar .a decisão recorrida por seus funuameiuos.

Rio de janeiro, 25 üè marco ue l&oG. — ü e r w n»y.ldo d 
.lu rrot. —  Presidente. — Jose LiHàaie*, Maior.

DKC1SÀO CONFIRMADA PELO ACGOUDAu SL'i'RA 

Accordào

Accordam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça Elei­
toral contra expedição de diploma,, em que são recorrentes o 
Dr. Vital Rollim e José Magalhães, candidatos, respectiva­
mente, a Prefôito e a Vereador do município de Cajazeiras. 
pela legenda “Lègiào Catboliea”, e recorrido ò Coronel Joa­
quim Gonçalves de .Mattos Rollim e Christianò Sobreira Car­
taxo, eleitos e diplomados, respectivamente, aos cargos de 
prefeito e de vereadores pela Junta Apuradora do 5° Circulo, 
como candidatos do “ Partido Popular Cajazeirense” .

Accordam ôs Jüizes deste Tribunal Regional em negar pro­
vimento ao recurso para confirmar, como confirmam, a decisão 
recorrida, nos termos e em conformidade com o parecer do 
Relator, a fls. 72-73, cüjòs fundamentos ficam fazendo parte 
integrante deste aCcordão.

João Pessôa, 15 de janeiro dè 1936. —  Paulo Hypacio 
Silva, Presidente. —  Horacio de Almeida, Relator.

RÍLAtôâJO A QUÔ SE KEÍthE 0 ACCORDÃO DÓ TRIBUNAL REGIONAL

Da dôcisão da Junta Apuradora do 5“ Circulo que pro­
clamou eleito o candidato a prefeito do município de Caja- 
zèiras —  Coronel Joaquim Gonçalves dè Mattos Rollim — 
è a vereadores Ghristiano Sobreira Cartaxo e outros pela le- 
gènda “ Pàrtido Popular Cajazeirenáe”, recorreram para este 
Tribunal o Dr» Vital Rollim e José Magalhães, candidatos, 
reípecüVámeptè, a prèfeito e a vereador pela legenda “Legião 
GathoUca” . Tomado por termo o recurso, apresentaram os 
recorrentes aê allèg&ções de fls. 6 usque 12, serAidas dos 
documentos de fls. 13 a 25, em que pleiteam a nuiíidade da 
eleição pelos motivos seguintes:

1®, porque ó juiz eleitoral da zona era suspeito para 
deferir o registro dos candidatos do “ Partido Popular Ca­
jazeirense” em virtude de figurar nà lègehaa do mesmo par­
tido, como càndidktô & vereador ò seu filho Dr. Octacilio

praticado pelo juiz em obediencia ao accordáô deste T f»M * > 
n. i27, de 28 de agosto de 1935, accordão que ordenou 6 r 
gistro do partido provisoríô sob a legenda "Partido POpy 
Cajazeirense”, não tendo o juiz fêitô outra Cousa sínSO
dado inscrever os candidatos desse partido, côhfôrhiS 
tiuôes de fls. l i e  15, não ha, pois, como cogitar de íusp*1* 
Demais. a suspeição foi mulwj tardiamente averhada.

Igualmente não procede a segunda nullidade sobre q>j® 
senta o recurso. De facto, inscripÇão dos candidatos *®' 
no cartorio de Registro Especial de Títulos e D o c i f ^  
quando devia ser no‘ cartorio eleitoral. Allegando essa »  
dade, juntaram os recorrentes, em abono do que ^ ‘ ^Aneiá 
a certidão de fls. 14. l or es6a certidão, chega-se á eviae
de que o pedido de registro ÍOl

«nviuuu, uicga-oo u v * - .
dirigido ao juiz eleitora' 

zona. *.hi como prescreve o ar:. 85 do liodigo Eleitoral; e
despachado, o escrivão ®vado. t.m seguida, devidamente dooHU»..» ,.;,  ̂ «--s* y  r,p 

(oral de Caj.,zeirâs. que é o mesmo offlO iil neí*
da , d-' luu.os e Documentos. O escrivão, por •o-.miu. c#rg„ 
ic i>iae: i \ e; os eandidaios io cartorio eleitoral .<
para l tz- -o no de Registro Especial oe Títulos e £>ôeuifl®n , 
ue que i oibem é official. Esse 4Òii ãcto não nõde ter 0 
feito desejado de prejudicar a parta raqucr?nt*\ que w 
com acerto no encaminhamento do pedido. Demais, o je 
candidato recorrente também está inscripto no cart01,10 
Registro Especial de Titulos e Documentos c o n fo rm e  se 
dá certidão dê fls. 15. por elle niêsmo oíferecidá ao® ajja a 

Não colhe, por igual, a invocativa de que é nÛ f.o  
eleição porque votou na 4* secção do muhicipio o p ad re ‘  ,je5 
Pereira/transferido para aquêlla 2ona apehas 18 dia» 
das eleições, Trata-se de um funcciCmarío publico Uu ^  
removido para o município de Cajazeiras —
Codigo Eleitoral, art. 73, § 2*: Os funcionariôs 
eivis ou militares, quando rèmovidoS, poderão r e q L g  
transferencia de domicilio sem as restrições 
neste artigo. Abriu á lei uma exeepção aos funCflio 
publico;, quando removidos, cuja transferencia de ‘dou 
eleitoral poderá ser pedida a qualífuer tempo. qger

Também não tem cabimento 0 parentesco «quê . .,,cçâf 
attribuir, em gráo proliibido, entro o presidente da r - ~ qq. 
eleitoral, Dr. Arnaldo Leite, e o candidato a Preíe 
ronel Joaquim de Mattôs Rollim. São apenas concu 

oníorme declaração do proprio recorrente e como ^  e5íícomorme ueciaraçau uu proprio retun-cme c 
oas certidões de casamento juntas aos autos, parente®00 
que não está absolutamente em gráo prohibido. rtubiic° 

Som base legal é a allegação de que o promotor P° aU. 
não podia presidir secção alguma visto exercer funeçao .40 
xiliar de Procurador Regional. Nada iinnejp que 0 'sllp- 
contrario, serão de preferencia nomeados presidente 0 
plente das mesas receptoras os magistrados, membros jj. 
nisterio Publico, professores, diplomados em Pr0 fmnO»to 
beral, serventuários de justiça e contribuinte» de “  jle i ' 
directo. E ‘ o que preceitua 0 artigo 111, § 2° do jLerad05 
tora!. Os prohibidos por lei estão taxativamente enuro 
no § I o de citado artigo. 5P gu®r

Em summa. não prevalece a ineleeibilidade qne

uao, como m m iu w  .  verenuor u eeu nmu « r .  octauuu 2S 2ir  *2Guimarães Jurema- fuhdadà etó sèr elle membro dè uma firma comnroi ^
porque 0 registro dôi oandidàtêè se fez nò cartório do f  d«  ^ “

règiatro dè titulôs e dôèumèntC*; ce^0 6 fnetmò que pfôcèdente fõ iíe  t&O t _ m  app
8*, pôrauè vôtóu na 4» ftèõ&ão èlèltôfàl ô patfre Abdòn Re- caS0Lba„  aa» Auâiquef

reira àue íôra transferido para Cajazeiras apenas 18 dias antes - / * * * ,ás ríriddas «léiÇÕes; nao prevalecerãò inelegihllidade, nem «e exigirão * ^
4\ pòrque não podia s*r nomeadó presidéntè da 2* secçlo esPeciaes’ «scepto;  as qualidades de b ra s ile iro  nato »  r  

eleitoral 0 D r. Arnaldo Leite, promotor publiòô da Comarca, direitos políticos (Constituição Federal, art.  ̂• 
por ter pàrentô âflm, em 2° grfto, dô candidato recèrrido Disposições Transitórias;
Coronel Joaquim Gonçalves de Mattos Rollim;

5°, porque o metmo Dr. Promotor Publico não nodia pre­
sidir secção alguma, visto exercer t  fuccção de auxiliar do 
Procurador Regional;

6*, porque 0 Coronel Joaquim Gonçalves de Mattos Rollim 
é inelegível por fazer oarte de uma firma commeroial, em 
Cajazeiras, que goza do íavô í de iéenção de impostos esta- 
duaes.

Intimados, vieram os recorridos com as suas allegaçôes 
de fls. 29 usque 34, em que contrariam a pretenção dos re­
correntes por carência de ba6e legal. Instruíram as suas razões 
com vários documentos e pediram f 06se negado provimento 
ao recurso, mantida assim a decisão da Turma Apuradora, 
dô que se recorreu.

Parecer: A  primeira nullidade invocada não procede 
Averba-se de suspeito 0 juiz eleitoral da zona só porque 
mandou fazer a inscrfpçãú dos candidatos do “ Partido Po­
pular Cajazeirense”, sem attender que figurava entre os in

&

scriptos 0 seu filho Dr. Octacilio -------------  _   ... . _
iando-se, como S® trata, de. um actq meramente ordenatono» Transitona* da çanswfAUçwv 1

. . . . __________________  _ , .  ,c i  dft
Um a um, não me parèceffi procedentes os 

recurso. Sou, assim, de parecer que se negue provim 
mesmo. , as

João Pessôa, 28 de dezembro de 1935. ^Boraet»
meida, Relator.

Eítadò de Sao Paulo
ftAfc. I5t‘

Recurso Eleitora! n. 387 —» Classe 3* do art- 30 do R ^ ip i^
Applica-te ás primeiras eleições ^

o § T  do art. 30 das bisposições Trant»« 
Constituição Federal.

Accordão lvi(p *
VistOs e*tes auto? êm çpiô é fecorrentê Jovl»h° ' I

recorrido Sebastião Tbeodoro Pinto,
Accordam os Juizes do Tribunal Superior d*

toral em conhècer do recurso e negar-lhè ÍVisoé®'■ ~  «  *• ds*1VAV. v  tU iO l VWMMWW J   7 A* f  rias
Guimarães Jurema* Tra- s%r applioavel ao caso do& autos o art. *  S a 5
o maram&nto ordenatono. Transitom * 4a CanatitoicSUL roo/arma



Superior em ctsos idênticos, vindos do mesmo Estado de São 
Paulo. . „  ^
' Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 3 de julho de 
1936. —  Hermenegildo de Barros, Presidente. —  João Cabral, 
Relator.

Esfadó dê SÃú Paulo

Recurso Eleitor*! n. 398 —  Cllzse 3* do à ít. SÒ do Eêg. Int.

AppUca-sá ás eleiçôê» municipaes, o disposto 
no | V , art. 3“ das Disposições Transitórias da 
Constituição Federal.

Accordão
Vistos, reiataaos e discutidos estes autos de recurso elei­

tora, u. ó*ó ae sao Pauto, recorrente o Pa. tido Republicano 
Paulista e recO írK j b en ,: um Vieira de iloraes, accordarn os 
Juizea do iriu-,.^ . auptiior Eleitoral, conhécéi do recurso, 
negando-.he, entretanto, provimento, de vez que a decisão 
recorrioa cem appucuu o art. 3’ § 7° da Disposições Transitó­
rias dH Constituição Tèderal. decisão a ser mantida, ra íorma 
dos julgados deste Superior Tribunal em.hypotneses idênticas.

Rio de 3 de julho de 1936. —  Uermenegildo de Barros. 
Presidente. —  Ovidio Romeiro, Relator.

Estado do Kio Grande do Sul

Recurso eleitoral n. 454 —  Classe 3' do art. 30 do Regimento
Interno

Annulla-se a eleição por vicio de coacção e 
fraude.

Súo nódè exceder de ceis o numero de teste­
munhas das justificações para fins eleitoraes.

Accordão
Vistos, relatados e discutiuoc cries autos de recurso 

eleitoral n. 454, classe 6*.
I. Delles consta que o Dr. Uosaüro Tavares, delegado 

do Partido Republicano Riogiaudense, e Propicio Prado, de­
legado do Partido Liberladi não se conlormando com a 
decisão da junta apurado ra *1 15° circulo eleitoral, qne pro­
clamou êleitos, para preleito municipal de Encantado, o 
Coronel Serafim de Moura Assis, e para vereadores os can­
didatos registrados pelo Partido Republicano Liberal, recor­
reram da referida decisão para o Tribunal Regional, alle- 
gando que as eleições realizadas no município de Encantado 
são nullas, por ter havido fraude com a falsificação gros­
seira de assignaturas de eleitores em diversas secçõee do 
município, bem corno coacção, antes e durante o pleito elei- 
tôral. que adi houve, em 17 de novembro de 1935; violação 
cio sigillo do voto, em varias masas receptoras, e recusa da 
fiscalização por parte de delegados de partidos e fiscaes.

O recurso foi provido pelo accordão de fls. 129 (3° vo­
lume), de que, em tempo habil, o Coronel Serafim de Moura 
Aseis recorreu para esta superiôr iust3ncia.

I I .  O citado accordão assifn pròcuròu demonstrar o con­
curso da fraude e da coaCÇàô (fls . 131 vè rso ):

“ Gè f  ac toe descriptoe, as viólenoiaà apoôtádas a fls. 27 
a 29 do 1* volume, que *e achám prôvad&s peloe depoimentos 
de 30 testemunhas apresentada* paios recorrentes e por 
vario* documentos pòr elles apresentados e juntos aos autos, 
defcoPitrafio que se estabeleceu no município, antes e durante 
o pleito eleitoral, um ambiente de insegurança a de apprehen- 
sSo. que afugentou o eleitorado da opposição, das urnas. A  
sbsiençSo foi cnorfne. Com efieito. O numero de eleitores 
inscriptos no municipiò é de 2.317. Votaram 1.285. O can­
didato liberal, ao cargo de prefeito, obteve 1.133 votos, e o da 
frCnte unica 106. Na eleição anterior, realizada num ambiente 
de òfdem e segurança, * opposição venceu-a por grande maio­
ria . Obteve mais de dois terços do* votòs obtidos pela chapa 
liberal. Essa grande abstenção, de par com os elementos apon­
tados pelos recorrentes a fls. 27 e 29, do 1“ volume, eôn- 
veace que houve coacção no pleito municipal de Encantado, 
coacção moral e máterial. Respeito a essa segunda modali­
dade, os factos que se seguem mencionados, atlestam a exis­
tência delia. Muitos eleitores foram obrigado* a votar com 
cadulas do partido liberal, deixando de o fazer com as da 
ttèfite unica; em vâríâs mesas, os êlêitòres ràCèbiâm as so- 
fcrecartas fechadas, sendo ellas eòllocâdâ* na urna sem o vo­
tante penetrar no gabinete indevassavel, sendo que em al­
guns ca*o>, os proprios mesarios é que collocavam as sobre- 
cartas, fechadas, na uma. não chegando os eleitores a saber 
quaes as cédulas què nellas se achavam: em Algumas secçõe», 
não havia gabinetes mdevassaveie; noutras, esse gabinete se 
achar» com a cortina levantada, permittindo ser-** «orno
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votavam os eleitores, deixando, dessa arte, de ser elle índe- 
vassavel. Em varias secções, havia capangas de rhefôs polí­
ticos, armados, coagindo o eleitorado. Houve distribuição 
de cédulas dentro do recinto das mesas e no perimetro em 
que a lei não permilte seja feita tal distribuição. VariOs 
èleitôrês, inclusive senhoras, toram revistados, eendó-lhes 
arrebatadas as ôêdulâs da frente unica, o que fez uiguns »e 
retirar, deixando de votar, e sendo outros coagidos à votâr 
com cédulas do partido liberal. Na mesa da 1* secção, o 
eleitor Camillo Teixeira foi presó pelo delegado de policia, 
porque p.etendia votar com a irente umca, sendo obrigado a 
votar com o partido liberal (fis . 104 e 240 do 1* volume). 
Yarios outros'factos occorrera a, indicativos de coacção e que 
os rccorrehles citam a fls. 27 e 29 do 1* volume. A prova 
feita peio. recorridos, no sentido de que a eleição correu 
com tòda ordem, e que não houve fraude, aeui coacção, não 
exprime a verdade. Prevalece sobi eda a produzida pelos 
recorrente», que e mais verosimil e convincente. Um simples 
confronto entre elia» demonstra a assertiva” .

III. Como jurisprudência deste Tribunal deixada de sôr 
seguiaa peio iribuua) Regional, nos termos do art. 83,

2° e 5“ tia Constituição Federal, o recorrente, nas raíôèê 
de fls. 151 e seguintes, aponta vagamente o julgado do T r i­
bunal Superior no recurso eleitoral cie D. Pedritò, narã 
concluir que a coacção moral não é motivo de nullidade 
(tolha 155:.

Em seguida, em relação á fraude, invoca o julgado re­
lativo ao caso ao Acre (Boi. Eieit. 48, de 25 de abril âó 
corrente anno).

Conforme muito b êm  adverte o Dr. Prcclitador G*râl, 
o caso de D. Pedrito não tem analogia alguma com a especie 
sub judice. ' .

Mas, quanto ao • caso do Acre, as eleições não foram ati- 
nulládas pòr este Tribuna! porque i falsificações não in- 
fluiram no resultado do pleito: prevaleceu a regra: utilc per 
inutilè no)i v itM u r  (aee. de 1:0 de março de 1936, ín 
Boi. Eleit. n. 48, de 25 de abril do mesmojjnno, p. 1.178).

Tal é, em relação a este vicio, a situação da eleição do 
municipiò cie Encantado, na qual forafu falsificadas as as- 
gignaturtts de vinte e poucos eleitores, ao pa; so que o can­
didato vietorioso obteve a seu favor a ditfeiença de mais 
de 7U0 votos.

E, pois, toma-se, com este fundamento, conhecimento do 
presente recurso.

IV . Quanto ao mérito, accordarn os Juizes do Tribuna! 
Superior de Justiça Eleitoral negar provimento ao recurso, 
pãia confirmar, por seus fundamentos, a decisão recorrida, 
segundo opinou o Dr. Procurador Gêrâl.

No citado caso de D. Pedrito, decidiu esta instancia que 
não se annulla a votação por coacção, quando esta não ficar 
provada; de ortde se concilie que, prOvadâ. aüüülla-se (accor­
dão de 18-2-35, Boi. Eleit. de 14.2-35; p. 428, e 10-4-35,
j ) .  937; accordão de 5-4-35, Boi. i-3-35, p. 670, e 17-4-35,
p. 1.026.)

O laudo pericial de fls. 22 a i0 (vol. 2j e os depoimea-
tos das 30 testemunhas de f ls . 44 a 79, 200 a 259 —  as 10
ultimas ouvidas fto TriBünai Regional (1* v o l. ' —  demons­
tram. ex-abundantia, que na eleição em questão foram não Só 
falsificadas as assignaluras dê vinte e tantos eleilòres, como, 
tamnem, empregada còntra ôs ídveríariós da situação política, 
a coacção moral c- a material, o que aubulla o pleito (Cedigo 
Eleitoral, art. 160, n. 7 ).

Sejam, pois, 0S autóí remeltidòs ao Pfôèufsdòf Regional 
para a punição daquelles que. deram causa á nullidade. (Co- 
digo e it., art. 160, 8 4”) .

V . Instrucção. Uma das partes interessadas no pléitó ar­
rolou, na eua justificação. 84 testemunhas vol. 1. fls. 31 e 
37), das quaes foram inquiridas 20 pèrahte 6 juiz eleitoral 
(fls . 44 a 92) e 10 perante o Tribunal Regional fls. 200 
a 226).

A  outra parte arrolou 320 testemunhas vo l. 1”. fls. 107)] 
e foram inquiridas 23 (vo l. cit., f ls . 128 a 172).

E, pois, este Tribunal Superior observa, como instrucção, 
que, nas justificações para fins eleitoraes, as testemunha* não 
devem exeeder de seis, a exemplo do que oceôrre nas cauSãs 
criminaes processadas perante a justiça eleitoral (Codigo 
Eleitoral, art. 194, combinado com o decíeto n. 3.084, de S 
de novembro de 1898, parte I, art. 179; decreto n. 848, de 11 
de outubro de 1898, art. 53 ).

A não se fazer essa limitação —  que tambem existe no 
processo civil (Ordenação do livro 3, titulo 55, §§ 2 e 5; Ribae, 
Consolid., art. 419; decreto n. 3.084, de 5 de novembro da 
1898, parte II, art. 329: Paula Baptista, Theoría e pratica do 
processo, §§ 155, nota 1), —  seriam permittiòas verdadeiras 
phalanges ae testemunhas ou devassas, que pennittiriam a chU 
<-ana e procraetinariam o  andamento dos processos eleUnraejk
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ijue, aliás são isenlos, assim como as justificações, do pagamen­
to de sellos e emolumentos.
-- E. assim, as partes que escolham, de suas testemunhas, as 
•mais idôneas e que melhor conhecerem os factos a serem pro­
vados.

A  questão, aqui, não é de quantidade, e, sim, de qualidade 
dos depoimentos; estes são pesados, e não contados.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1936. —  llermenegildo de 
Barros, Presidente. —  Cândido de Oliveira Filho, Relator.

Estado de Pernambuco 

Processo n. 1.914 —  Classe 6* do art. 30 do Reg. Interno

Approva a modificação do plano eleitoral do Estado
■ de Pernambuco

Vistos, e tc .:
Accordam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça Elei­

toral em approvar a modificação do plano eleitoral da Região 
de Pernambuco, submettido ao conhecimento deste Tribunal, 
pára a devida approvação, conforme consta da acta da 271* 
sessão ordinaria do respectivo Tribuna! Regional, publicada 
no Diário do Estado de 16 de abril de 1936 e que se encontra 
» f l s .  10. ♦

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1936. —  Hermenegildo de 
Barros, Presidente. —  Collares Moreira, Relator.

Áetnal divisão eleitoral da região de Pernambnco, approvada 
pelo accordão supra

4* zona  —  Comarca de Recife —  Município de Recife:

1* Vara Eleitoral —  Districtos: São Frei Pedro Gon­
çalves, Santo Anlonio, São José e Poço. Juiz 
Eleitoral o de Direito da 5* Vara Civel. Escrivão, 
o do 2° Cartorio Civel.

2* Vara Eleitoral —  Districtos: Bôa Vista, Afogados 
e Tegipiô. Juiz Eleitoral, o de Direito da 6* Vara 
Civel. Escrivão, o do 1° Cartorio Civel.

3* Vara Eleitoral —  Districtos: Varzea, Graça e Be- 
beribe. Juiz Eleitoral, o de Direito da Vara Cri­
minal. Escrivão, o do 1° Cartorio do Jury.

2* zo n à  —  Comarca de Olinda:
Município de Olinda —. Séde —  Juiz Eleitoral, o de 

Direito. Escrivão, o do 1® Cartorio.
Município de Paulista (Termo) —  Juiz Preparador, 

o Municipal. Escrivão, o unico.

3* zo n a .—  Comarca de Jaboatâo:
Municipio de Jaboatâo (Séde) —- Juiz Eleitoral, o de 

Direito. Escrivão, o unico.
Municipio de Morenos (Termo) —  Juiz Preparador, 

o Municipal. Escrivão, o unico.

4 *  zona  —  Comarca de Goyanna:
Municipio de Goyanna (Séde) —  Juiz Eleitoral, o de 

Direito. Escrivão, o do 1* Cartorio.
Municipio de Iguarassu’ (Termo) ■— Juiz Prepara­

dor, o Municipal. Escrivão, o único.

5* zo n a  —  Comarca de São Lourenço :

Municipio de São Lourenço —  Juiz Eleitoral, o de 
"Direito. Escrivão, o do 1® Cartorio.

**  zo n a  —  Comarca de Páu D ’A lho:
Municipio de Páu díAlho —  Juiz Eleitoral, o do D i­

reito. Escrivão, o do 1* Cartorio.

!7* zona  —  Comarca de Nasareth7
Municipio de Nazareth (Séde) —  Juiz Eleitoral, o de 

D ireito. Escrivão, o do 1® Cartorio.
Municipio de Vicencia (Termo) —  Juiz Preparador, 

o Municipal. Escrivão, o unico.

í*  zona  —■ Comarca de Timbaúba:
Municipio de Timbaúba (Séde) Juiz Eleitoral, o 

de D ireito. Escrivão, o unico.
Municipio de São Vicente (Term o) —  Juiz Prepara­

dor, o Municipal. Escrivão, o unico.

0® z o n a  —  Comarca de Itam bê:
Municipio de Itambê —- Juiz Eleitoral, o de Direito. 

Escrivão,,o do 1® Cartorio.

10* zo n a  —  Comarca de L im oe iro :

Municipio de Limoeiro (Séde)' —  Juiz Eleitoral, o 
de Direito. Escrivão, o do 1* Cartorio.

Municipio de João Alfredo (Termo) —  Juiz Prepa- 
- , rador, o Municipal. Escrivão, o unico.

11* zo n a  —  Comarca de Bom Jardim:

Municipio de Bom Jardim (Séde) —  Juiz Eleitoral, 
o de Direito. Escrivão, o do 1* Cartorio.

Municipio de Queimados (Termo) —  Juiz Prepara­
dor, o Municipal. Escrivão, o unico.

Municipio de Surubim —  (Termo) —  Juiz Prepara­
dor, o Múnicipal. Escrivão, o unico.

12* zo n a  —  Comarca de Escada .

Municipio de Escada —  Juiz Eleitoral, o de Direito. 
Escrivão, o do 1® Cartorio-

13* zona  —  Comarca do Cabo:

Municipic do Cabo —  Juiz Eleitoral, o de Direito. Es­
crivão, o do i° Cartorio.

14* zo n a  —  Comarca de Ipojuca.

Municipio de Ipojuca —  Juiz Eleitoral, o de Direito. 
Escrivão, o do 1“ Cartorio.

15* z o n a *—  Comarca de Serinhaem:
Município de Serinhaem (Séde) —  Juiz Eleitoral, o 

de Direito. Escrivão, o unico.

Municipio de Rio Formoso (Termo) —  Juiz Prepa­
rador, o Municipal. Escrivão, o do 1® Cartorio.

16* zo n a  —  Comarca de Barreiros:
Municipio de Barreiros —  Juiz Eleitoral, o de D i­

reito. Escrivão, o do 1® Cartorio.

17* zo n a  — Comarca de Amaragy:
Municipio de Amaragy —  Juiz Eleitoral, o de D i­

reito. Escrivão, o unico.

18* zona —  Comarca de Gameleira :
Municipio de Gameleira (Séde) —  Juiz Eleitoral, o 

de D ireito. Escrivão, o unico.

Municipio de Ribeirão (Termo) —  Juiz Preparador, 
o Municipal. Escrivão, o unico.

19* zona —  Comarca de Agua P reta :
Municipio de Agua Preta —  Juiz Eleietoral. o de D i­

reito. Escrivão, o do 1* Cartorio.

20* zo n a  —  Comarca de Palmar es:
Municipio de Palmares (Séde) —  Juiz Eleitoral, o de 

Direito. Escrivão, o unico.
Municipio de Catende —  Juiz Preparador, o Munici­

pal. Escrivão, o unico.
Municipio de Marayal (Termo) —  Juiz Preparador, 

o Municipal. Escrivão, o unico.

21* zo n a  —  Comarca de Quipapd:
Municipio de Quipapá (Séde) —  Juiz Eleitoral, o de 

D ireito. Escrivão, o do 1* Cartorio.

Municipio de Jurema (Termo) —  Juiz Preparador, o 
Municipal. Escrivão, o unico.

22* zo n a  —  Comarca de V ictoria:
Municipio de Victoria —  Juiz Eleitoral, o de Direito. 

Escrivão, o do 1* Cartorio.

23* zo n a  —  Comarca de Gloria de Goyalá:
Municipio de Gloria de Goyatá —  Juiz Eleitoral, <j de 

D ireito. Escrivão, o do 1* Cartorio.

24* zo n a  —  Comarca de GravaXá:
Municipio de Gravatá —  Juiz Eleitoral, o de Direito. 

Escrivão, o unico.

25* zona —  Comarca de Bezerros:
Municipio de Bezerros —  Juiz Eleitoral, o de D i­

reito. Escrivão, o do 1* Cartorio.
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26* to n a  —  Comarca de Caruaru
Municipio de Caruaru’ (Séde) —  Juiz Eleitoral, o de 

D ireito. Escrivão, o do 1* Cartorio.
Municipio de Altinho (Termo) —  Juiz Preparador, 

o Municipal. Escrivão, o unico.
Municipio de Bebedouro (Term o) —  Juiz Prepara­

dor, o Municipal. Escrivão, o unico.

27* tona —  Comarca de Bello Jardim:
Municipio de Bello Jardim (Séde) «— Juiz Eleitoral, 

o de Direito. Escrivão, o do 1“ Cartorio.
Municipio de Brejo (Termo) —  Juiz Preparador, o 

Municipal. Escrivão, o unico.
Municipio de São Caetano (Termo) —  Juiz Prepara- 

dor, o Municipal. Escrivão, o unico.

28* tona —  Comarca de Bonito:
Municipio de Bonito (Séde) —■ Juiz E leitoral,'o de 

D ireito. -Escrivão, o do i® Cartorio.
Municipio de São Joaquim (Termo) —  Juiz Prepa­

rador, o Municipal. Escrivão, o unico..

25* zona  —  Comarca de PaneUas:
Municipio de Panellas (Séde) —  Juiz Eleitoral, o de 

Direito. Escrivão, o unico.
Municipio de Frei Caneca (Termo) —  Juiz Prepa­

rador, o Municipal. Escrivão, o unico.

êO* zona —  Comarca de Vertentes:
Municipio de Vertentes (Séde) —  Juiz Eleitoral, o 

de Direito. Escrivão, o unico.
Municipio de Taquaretinga (Termo) —  Juiz Prepa­

rador, o Murricipal. Escrivão, o unico.
3i* zo n a  —  Comarca de Garankuns:

Municipio de Garanhuns —  Juí2 Eleitoral, o de Di­
reito. Escrivão, o do i ” Cartorio.

32* zona •— Comarca de Cankotinho:
Municipio de Canhotinho (Séde) —  Juiz Eleitoral,, 

o de Direito. Escrivão, o do 1* Cartorio.
Municipio de Angelím (Term o) —  Juiz Preparador,

o "Municipal. Escrivão, o unico.

33* -ona —  Comarca de Bom Conselho:

Municipio de Bom Conselho —  Jui; Eleitoral, o de 
D ireito. Escrivão, o do i® Cartorio.

34* zona  —  Comarca de Aguas Beüas:

Municipio de Aguas Bellas —  Juiz Eleitoral, o de 
D ireito. Escrivão, o do 1° Cartorio.

33* zona —  Comarca de Correntes:

Mufiicipio de Correntes —  Juiz Eleitoral, o de D i­
reito. Escrivão, o do 1* Cartorio.

*ê* zona —  Comarca de São Bento:

Muníoipio de São Bento —  Juiz Eleitoral, c de D i­
reito. Escrivão, o do ! ’  Cartorio.

31* zona —  Comarca de Pesqueira:

Municipio de Pesqueira —  Juiz Eleitoral, o de Di­
reito. Escrivão, o do i* Cartorio.

3«* :o;;a Comarca de B uique:

Municipio de Buique —  Juiz Eleitoral, o de Direito. 
Escrivão, o do i® Cartorio.

Municipio de Môxoté (Termo) —  Juiz Preparador, 
o Municipal. Escrivão, o unico.

3®* zona —-  Comarca de Alagoa B a ixa :-

Muáicipio de Alagôa Baixa (Séde) —  Juiz Eleitoral, 
o de Direito. Escrivão, o do 1® Cartorio.

Municipio de Custodia (T e m o ) —  Juiz Preparador 
o Municipal. Escrivão, o unieo.

Z6na —  Comarca de São José do Egypto:

Municipio de São José do Egypto —  Juiz Eleitoral, o
de D ireito. Escrivão, o do 1* Gartorio.

zona —  Comarca de Villa Bella:

Municipio de V illa Bella (Séde) —  Juiz Eleitoral, q 
de D ireito, Escrivão, o do 1* Cartorio,

Municipio de Belmonte (Termo) —  Juiz Prepardoi} 
o Municipal. Escrivão, o do 1® ■ Cartorio.

42* zona —- Comarca de Triurnpho:

Municipio de Triurnpho —• Juiz Eleitoral, o de Di­
reito. Escrivão, o do 1° .Cartorio. . b

*3* zona —  Comarca de Salgueiro: ,K

Municipio de Salgueiros- (Séde) —  Juiz Eleitoral, õ 
de Direito. Escrivão, o do i° Cartorio.

Municipio de Cabrobó (Termo) —  Juiz Preparador* 
o Municipal. Escrivão, o unico. •

Municipio dè Serrinha (Termo) —  Juiz Preparador, 
o Municipal. Escrivão, o do t* Cartorio.

44* zo n a  —  Comarca de Movo Enxu ':

Municipio dc Novo Enxu’ —  Juiz Eleitoral, o de Di­
reito. Escrivão, o do 1® Cartorio. :

45* zoNA —  Cornar c a d e O u ricu ry : , '■

Municipio de Ouricury (Séde) —  Juiz E leitora l,;»; 
de Direito. Escrivão, o unico. m

Municipio de Granito (Termo) —  Juiz Preparador,;or 
, Municipal. Escrivão, o do 1® Cartorio.

Municipio de São Gonçalo (Termo) —  Juiz P rep a t 
rador, o Municipal. Escrivão, o unico.

« 6* zona —  Comarca de Floresta:

Municipio de Floresta (Séde) —  Juiz Eleitoral, o tíè‘ 
D ireito. Escrivão, o unico.

. Municipio de Tacaratu’ (Termo) —  Juiz Preparador, 
o Municipal. Escrivão, o do 1® Cartorio.

Municipio dc Belém (Termo) —  Juiz Preparador, o 
Municipal. Escrivão, o unico.

47* zona —  Comarca de Petrolina:

Municipio de Petrolina (Séde) —  Juiz Eleitoral, t> 
d6 D ireito. Escrivão, o do 1® Cartorio.

Municipio de Bòa Vista (T e m o ) —  Juiz Preparador. • 
o Municipal. Escrivão, o do 1* Cartorio,

48* zona —  Comarca de Floresta dos Leões:

Municipio de Floresta dos Leões —  Juiz Eleitoral, o 
de Direito. Escrivão, o unico.

•43* zona Comarca de AUiança: -■

Municipio de AUiança —  Juiz Eleitoral, o de thrsito ; :- 
Escrivão, o unico.

50* zona —  Comarca ãe R io Branco:

Municipio de Rio Branco (Séde) —  Juiz Eleitoral, o 
de Direito. Escrivão, o do 2® Cartorio.

Municipio de Pedra (Termo) —  Juiz Preparador, Q ~ 
Muniçipal. Escrivão, o do t® Cartorio,

51* zona —  Comarca de Flores:

Municipio da Flores — .Juiz Eleitoral, o  de D ireito. 
Escrivão, o unico.

52* zona —  Comarca de Afogados de Tngateira.

Municipio de Afogados d6 Ingazeira —  Juiz Eleito­
ra!, o de Direito. Escrivão, o do i* Cartorio.

' *.■
„ RESUMO
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Estado do Rio Grande do Sul

Mandado de Segurança n. 22, classa 7* do art: 30 do Regi- 
mènto Interno

O mandado de segurança, nos termos da Con­
stituição Federal e do Código Eleitoral, só é conce­
dido guando ê certo e incontestável o direito do 
impetrante. Da deeie&o nUegada, fo i interposto re­
curso para o Tribunal Superior.

Accordlo
Vistos etc,
Seraphim de Moura Assis allegando ter sido diplomado e

empossado no cargo de Prefeito do Municipio do Encantado,
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no Estado do Rio Grande do Sul e que contra á expedição do 
diploma foi interposto recurso para o Tribunal Regional, que 
sendo nullo tudo quanto dita instancia fez e decidiu, pediu 
a este Tribunal Superior lhe dè um mandado de segurança 
que o garanta no posto em que foi empossado.

Ouvido o Dr. Procurador Geral, entende não ser caso 
( de concessão de mandado de segurança, pois a hypothese es­
cap a  ao disposto no art. 13. letra g do Codigo Eleitoral, não 
sendo certo e incontestável o direito como exige o art. 113, 
n. 33 da Constituição Federal e arts. 1° a 6° da lei n. 191 de. 
16 de Janeiro de 1936, sendo para especie, remedio o recurso 
dado no art. 179, do Codigo Eleitoral e 67 do Regimento dos 
Tribunaes Regionaes.

O Presidente do Tribunal Regional respectivo, cuja au­
diência fo i solicitada, informou, pelo officio de pg. 44 que da 
decisão do mesmo Tribunal, annullatoria das eleições de 
Encantado, foi interposto recurso para o Tribunal Superior.

Nestes' termos, accordam os Juizes do Tribunal Superior 
-?m negar o mandado requerido, por ser ineabivel na especie.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1936. —  Hermenegildo de 
Barros, Presidente. —  Collares Moreira, Relator.

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 
ELEITORAL

Estado de São Paulo

Recurso de mandado de segurança n. 26, classe 7* —  Re- 
correntet Frente Unica Municipal de Campos Jordão —  Recor­
rido, Tribunal Regional de Jugtiça Eleitoral —  Relator, Exmo. 
Sr. Ministro Plimo Casado.

Parecer n. 585
1° —  A especie dos autos está perfeitamente apreciada, 

seja pelo conciso e juridico parecer que adopto do doutor 
Procuiador Regional, seja pelos fundamentos do respeitável 
accordão recorrido.

2° —  Se politica, exclusivamente política, não fosse a 
questão ventilada nos autos, ineabivel, ainda, assim, seria o 
mandado de segurança: a Constituição do Estado creando a 
Prefeitura Sanitaria de Campos do lordão, o fez dentro do es­
pirito da Carta Federal cujo art. 138. letra f, manda sejam 
adopíadas medidas legislativas e administrativas de hygiene 
social que impeçam a propagação das doenças transmissíveis.

Se nessa çreação demasias se encontrarem, não é esta Jus­
tiça Eleitoral a competente para sua apreciação, nem parece 
ser o invocado o remedio para o caso. O proprio impetrante 
o reconhece na sua inicial, aqui e ali, basta salientar a sua 
asserção de que “ Os Estados têem de organizar-se pela forma 
prescripta na Constituição Federal “pelo que” a intervenção 
federal nos Estados (art. 12) foi prevista para quando taes 
princípios fundamentaes foram, por qualquer forma, banidos 
ou infringidos.

3° —  Caso fosse de conhecer o pedido de mandado de se­
gurança, não poderia (ao que me parece) ser julgado por este 
Collendo Tribunal Superior não foi cumprido, na Instancia 
Reçorrida, o imperativo do .n. 33 do art. 113 da Constituição 
Federal, segundo o qual deve “ ser sempre ouvida a pessoa de 
direito publico interessada” . Essa entidade, segundo o reco­
nhecera inicial, “ é S. Ex. o Sr. Governador do Estado.'a au­
toridade que executa e manda executar o acto inconstitucio­
nal que fere o direito que se deseja garantir com o mandado 
de segurança” .

4° —  Opino, portanto, pela confirmação do respeitável 
accordão recorrido. *

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1936. —  D r. J os f 
Maria Mac Dowel da Costa, Procurador Geral interino.

Estado de São Paulo
Recurso Eleitoral n. 477, classe 3* —  Recorrente, Partido 

Reivindicador Sambentista —  Recorrido, Partido Constitu- 
cionalista —  Relator, Exmo. Sr. Professor João Cabral.

Parecer n. 588
1 —  Contra o Partido Constitucionalista de S. Paulo re­

correu c Partido Reivindicador Sambentista, em 8 de agosto 
Ultimo do accordão proferido pelo Tribunal Regional de São 
Paulo nos recursos ns. 96 e 235, annullando a votação das 1*. 
2*, 3* e 4* secções do Município de S. Bento de Sapucahv. 
Fundou o recurso no art. 83, § 5® da Constituição Federal 
(fls . 174).

• 2 —  O accordão foi proferido a 6 dequeile mez, o recurso 
é, pois, tempestivo (fls . 163v. e 174).

3.-—- Está provado documentalmente ( í !s .  17 a 19; 45, 40, 
iii £ '67, 80 a 95, 99 á 115, 117 a 136, e pelos pareoeres de fo ­

lhas 31 e seguintes), a infringencia do disposto no § 1® do ar­
tigo 73 do Codigo Eleitoral. E os pareceres de fls. 31-34 a 
accordãos citados a fls. 35-36. _ .1

4 —  A differença de votos entre os dois partidos foi di­
minuta (fls. 37 a 41).

5 —  Parece-me, portanto, que deve ser mantido o res- 
peitavei accordão recorrido que annullou' a eleição em todo o 
município, mandando se proceder ã nova eleição.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1936. —  Dr. Jow
Maria Mac Doivel da Costa, Procurador Geral interino.

Em tempo: O Dr. Procurador Geral da Justiça Eleitoral 
assumiu em data de 10 do corrente, o refgrido cargo de Pro­
curador Geral.

Estado de Santa Catharina
Recurso eleitoral n. 479 —  Classe 3* —  Recorrentes, He- 

ücdoro Luiz Vieira, Francisco Vicente de Athayde, Celso Ra* 
mos e Álvaro Ramos V ie ira—  Recorrido, Tribunal Regiona1 
Eieitorai —  Relator, Exmo. Sr. Ministro Plínio Casado.

Parecer n. ÕS9'
1 —  Heliodoro Luiz Vieira. Francisco Vicente de Athayde 

Celso Ramos e Álvaro Ramos Vieira recorreram para este Go- 
lendo Tribunal Superior da decisão «do Tribunal Regional d? 
Santa Catharina que considerou valida a eleição procedida na 
2S1 secção da 13* zona —  Lages —  desprezando as allegaçoes 
levantadas contra a validade desse acto. J

2 —  O recurso de Heliodoro Luiz Vieira foi interposto etf 
10 de agosto ultimo, pleiteando-se a nullidade de toda a vota­
ção da 17* secção (fls. 139); no mesmo dia foi tomado por ter­
mo o da 6* secção, de Francisco Vicente de Athayde (fls. 156)- 
A  fls. 163. se encontra o termo referente aos outros dois re­
correntes (Celso Ramos e Alvaro Ramos V ieira ), para 28* se­
cção. Este ultimo foi tomado em 29 de junho, e a fls. 162 v.. 
e data de 12 de agosto, e encontra a seguinte certidão:

“ Certifico que o presente recurso deixou de ser 
apresentado no prazo legal ao Exmo. Sr. Presidente, 
por se achar em julgamento os processos ns. 742 e 
a este juntos e igualmente recorridos da decisão Par* 
o Tribunal Superior. Florianopolis, 12-8-1936."

Dado esse obstáculo judicial, parece-me que os recurso? 
estão dentro do prazo. E todos elles citam jurisprudência oí- 
fendida. . • .ü

3 —  O recorrente Celso Ramos allega, conter a eleição o® 
Prefeito, os seguintes vicio nas secções abaixo:

7* secção, 2 votos em duplicata (fls . 10 —  fls. 38)-
12* concordância de numero de sobrecartas e dis­

cordância de numero de cédulas (pag. 10) ;
14* —  76 sobrecartas não rubricadas pelo Presidente 

da Mesa Receptora (pag. 10 v . e 87);
15* —  1 séries de sobrecartas com falta do n. 

(pag. 11) ;
16* —  Foram deprezados 2 votos: 1 por .a".eSM' 

ção (sem prova) de ser o votante condemnado crimin8'- 
mente e outro por não conferir o retrato do titulo conj 
o do eleitor, entende o recorrente que deveriam se” 
apurados em separado (pag. 11) ;  .

17* —  não foi apurada, e remettida ao Tribun» 
Regional, por incoincidencia de sobrecartas c numero 08 
votantes (pag. 11. fls. 31);

18* —  photographia imprecisa do eleitor (fls. 31)’
19* —  não apuração de 3 sobrecartas (fls. H  v" 

tn fine ) por mal rubricadas (fls. 87); J
24* —  não apuração de 3 sobrecartas (fls. 12); ....
26* —  não apuração de 7 sobrecartas (fls . 12 e 88) >•
28* —  1 cedula com nome riscado e mais outra 6 

differentes, todas dentro da mesma sobrecarta (fls- ”
e 8 8 ): '  V29* —  encerramento dos trabalhos antes da
(fls . .90);

23* —  o presidente da mesa não era eleitor do o13'  
tricto (fls. 13).

4 —  Segundo se deprehende da acta geral (fls. 15 y .)j 
votaram em toda a zona 5.246 eleitores; e nas secções contes­
tadas 1.952 afóra os da secção 28*. que se não declara o nu­
mero total dos votantes. a

5 —  Dos autos estão provadas essas allegações referente- 
ás secções, exaepto á 23* (fls . 31). Ora:

a) o Codigo Eleitoral diz no seu art. 149:
ArL 149. Sempre que houver impugnação íunG*” 

da em contagem errônea de votos, yieiòs ça  sobrsoaíf*®
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ou cédulas, deverão ser conservadas em envolucro la- fundamentos opino para que seja confirmado o aocordo re- 
crado que acompanhará a impugnação. corrido.

b) o parecer do íllustre Sr. Desembargador José Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1936. —  D r. José 
Linhares (Boi. E l., n. 2, de 1935, pag. 52) manda an- Maria Mac Doiuel da Costa, Procurador Geral Interino, 
nullar eleição que tenha sobrecartas não rubricadas pelo

- - - - - - ................  - Estado de GoyazPresidente e pelo Secretario (Cod. E l., arts. 114, ns. 6 
’ e 115, § 3°, letra d, inferindo da diversidade dessa authen- 
ticação a infringencia ao sigillo do voto;

- ) votos avulsos (fls . 34 v ) foram sommados (fo ­
lhas 35) a cédulas sob legenda, contra expressa prohi- 
bição do art. 93, in fine, do Codigo Eleitoral.

6 —  O Relatorio de fls. 83 reconhece que o acto eleitoral 
terreu irregularmente e o accordão de fls. 155, e datado de 10 
d0 agosto ultimo, mandou renovar a eleição da 14* secção “ por 
JNe nella não foi reguardado o sigillo do voto” . O accordão de 
hs. 158, proferido em 26 de julho anterior não acceitou a 
Nullidade da constituição das mesas das 6* e 17* secções, nem 
*s demais arguidas, julgada validas aquellas eleições, apesar

reconhecer a tentativa de violação do sigillo do voto. O 
longo voto vencido do Dr. Pedro de Moura Ferro, convence, 
P°rém, que menos acertamente andou aquelle Egrégio- T r i­
bunal ao repellir as nullidades arguidas.

7 —  Em conclusão; Deste tumultuoso processo, resalta a 
existencia das nullidades estatuídas no Cod. E l., art. 160, 
Bs* 1. 2, 6 e 7. Por isso, opino pelo provimento dos recursos. 
. Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1936. —  Dr. José Maria 
“ uc Dowel da Costa, Proc. Geral, int.

Estado de Pernambuco
0ourso Eleitoral n. 

Alves Cavalcanti. 
—  Relator, Exmo.

480 classe 3.* —  Recorrente, Ignacío 
—  Recorrido, Abel Gonçalves Arruda. 
Sr. Ministro Laudo de Camargo.

PARECER N . 590
. 1. Ignacio Alves Cavalcanti, candidato a Prefeito de Ver-
yUtes (Pernambuco) requereu para este Egrégio Tribunal 
òUperior da decisão do Tribunal Regional daauelle Estado 
00nfirmatorio da Junta Apuradora de Limoeiro, que sob fun- 
'kmento de haver sido effectuado fora do prazo o registro da 
e8enda “P . S. D. P . ” annullara os votos aados ao recorren- 
e 6 demais companheiros de legenda.

2. Dos autos não consta certidão da publicação do accor- 
“«o recorrido. Apenas, a folhas. 77, no recorte impresso, está 
Xa.tinta) a annotação: 31-7-36” —  não ha, porém, authen- 
ucidade nessa deda. —  Occorro, ainda, que a “publicação” do 
â0cordo pooe se dar em data bem anterior á da impressão 
8 divulgação do seu texto pela imprensa.

3. A certidão passada pela Secretaria é um termo in- 
juspensavel, uma formalidade essencial para a fluência dos 
Çrazos de recurso e, segundo me parece, não deve ser suppri-

Recurso eleitoral n. 483 —  Classe 3* —  Recorrentes, Sé- 
bastião Gonçalves de Almeida, Taciano Gomes de Mello, Vas­
co dos Reis Gonçalves e Guilherme Xavier de Almeida. —  Re­
corrido, Arany Alves Ferreira e Oscar Campos Junior. — Re­
lator, Exmo. Sr. Professor João Cabral.

Parecer n. 587

Sebastião Gonçalves de Almeida, requereu ao Egrégio T r i­
bunal Regional do Estado de Goyaz a cassação do mandato dos 
Deputados Taciano Gomes de Mello, Guilherme Xavier de A l­
meida, Vasco dos Reis Gonçalves, Irany Alves Ferreira e Os­
car Campos, por haverem acceito cargos executivos (prefeitos) 
ou empregos públicos demissiveis ad nutum. O Tribunal, 
pelo accórdão de fls. 54 usque 58, julgou procedente, sómen- 
te em parte, o pedido, ordenando a cassação do mandato de :

a) Taciano Gomes de Mello e Guilherme Xavier de A l­
meida, por haverem sido eleitos e empossados Prefeitos, quan­
do já exerciam o mandato de Deputados á Assembléa Legisla­
tiva do Estado;

b) Vasco dos Reis Gonçalves, por haver sido nomeado 
Capitão Medico da Policia Militar do Estado, cargo que accei­
tou e no qual se investiu, e que o respeitável Accórdão recor­
rido considera demissivel ad nutum  em face do art. 83 da 
Constituição do Estado, combinado com o art. ‘ 18 n. 16 de 
suas disposições transitórias; pelo que acceitou como infrin­
gidos, “ flagrantemente, potentemente, não só o dispositivo no 
art. 13 n. 2 da letra b da Constituição Estadual, como os ar­
tigos 3“ § 2’  e 33 § 1' n. 2 da Constituição Federal e a ju­
risprudência do Egrégio Superior Tribunal, como se verifica 
do Boletim  Eleitoral n. 105, de 14 de setembro de 1935, con­
sulta n . 1.006, do Estado do Pará;

E decidido pela improcedencia, quanto aos Deputados 
Irany Alves Ferreira e Oscar Campos Junior, apezar de have­
rem elles sido nomeados e se empossado nos cargos de dire- 
ctores geraes do Serviço Sanitar.io e da Fazenda do Estado, 
pois o art. 13, § 3° da letra c da Constituição Estadual “abriu 
em favor dos mesmos a excepção, prescrevendo que lhes é 
permittido, sem perda de mandato, exercerem taes cargos re­
munerados, embora demissiveis ad nutum, ad instar do que 
dispõe a Constituição Federal no seu art. 62, sobre os Mi­
nistros de Estado” .

2.° Dessa decisão recorreram os Deputados que tiveram
ou substituída pela junta do accordão impresso, ainaa que seus mandatos^cassados, e o requerente da medida. Aquelles, 

^ . fo lb a ln te ira . , . •
.4 4. Na ausência, pois, dum3 certidão, guiando-me pela 

‘ ^p les annotação appoata nesse recorte (fls . 77) e mal gra- 
a intercorrencia de quasi um mez entre essa certidão e 

2 de folhas 76, do illustrado Juiz Relator sobre a devolução 
autos com o accordão devidamente lavrado, —  sou. le- 

âdo a concluir que o recurso, interposto ao dia seguinte s 
publicação pela imprensa o fo i tempestivamente. 

v 5. O protesto contra a validade da votação á legenda 
p. S. D. P . ” fo i apresentado immediatamente e consta de 
cta de encerramento da eleição (fls. 13). 

v Remettido esse protesto á Junta Apuradora, esta resol- 
apurar em separado os votos dados á legenda impugnada 

S seguida os annullou. Dahi o recurso para o Tribunal 
^Sional, interposto ao dia seguinte aquella decisão. 
jJ. 6 . O Dr. Procurador Regional opinou pela validade, por 
8tltender que em votos colhidos em secções renovadas (corno 
2? ®specie) não cabe a allegação de vicios do registro de can- 
ĵdatos e legendas, desde que nada foi allegado sobre o assum­

ia0 quando da eleição geral do municipiò. Entendia S. Ex.
?aver transitado em julgado o resultado geral approvado pe- 
i? .Tribunal Regional, de modo a ;e não poder mais acceitar 
gpitamente, essa nullidade. E tambem julgava que o regis- 

sb fizera dentro do prazo legal, por isso que o 5.° dia era 
"^tamente o designado para a eleição.
f.. 7 .  0  accordão recorrido, de folhas 71 usque 77, de que 

relatou o illustrado Juiz Federal Professor Luiz Estevão 
-8 Oliveira, debate ampla e concludentemente o assumpto-
y*? face do disposto no art. 120 do Regimento Interno dos 
J^bunaes Regionaes, e arts. 152, § 3.* e 163 do Codigo Ci- 

tendo-se em viste o estataido no art. 152 do Codigo 
an, ainda, s própria snaterla de faete; por esses

não arrazoaram o recurso, “ protestando pelos prazos regimen- 
taes, na instancia superior, afim de apresentar razões e pro­
duzir provas de facto e de direito que demonstrem a proce­
dência das allegações contidas no corpo da presente petição e 
das mencionadas razões.” O ultimo, fel-o detalhadamente. Am­
bos os recursos foram tempestivamente interpostos.

3.° A consulta n. 1.098, de 1935, de que fo i relator o 
Exmo. Sr. Ministro Eduardo Espinola, versava sobre cassa­
ção de mandato de diversos Depuiados estaduaes de Santa 
Catharina. E S. Ex. lhe deu o seguinte despacho :

“ Trata-se de processo de perda de mandato legis­
lativo, e não de simples consulta.

Publique-se edital de citação, com o prazo de trin­
ta dias e por tres vezes, para que ós interessados apre­
sentem sua defesa escripta dentrò do prazo de cinco 
dias. Communique-se por o ffieio ao Presidente da As­
sembléa Constituinte do Estado o texto da petição au- 
toada e o despacho de citação acima, com urgência.

Rio, 2 de julho de 1935. — Ed. Espinola.
Em tempo : Noto que a petição autoada provoca a 

perda do mandato de oito Deputados por factos d iffe- 
rentes, cumprindo a cada qual produzir sua defesa es­
pecial, e tornando-se necessaria uma apreciação isola­
da de cada caso particular. Deve, pois, ser dirigida 
ao Tribunal uma petição para cada caso, referente á 
perda do mandato de cada um dos Deputados. Indefi­
ro, por isso, o pedido, ficando sem effeito o despacho 
acima, em que determinei a citação.

Dê-se conhecimento deste despacho aos requerea- 
ies, por seus advogados* £ ra  a£ supra* «  W  
jatwoía.*
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Os interessados, isto é, os 13 Deputados estadtiaes re­
querentes da medida, conformaram-se expressamente com 
esse despacho que, dess’arte, passou em julgado.

Nô caso ora em discussão, também se requer a cassação 
de mandato de diversos Srs. Deputados, e sob fundamentos 
differentes. Quer-me parecer, assim, que seria o caso de, to­
mada por norma a salutar medida daquelle despacho, assim 
ee proceder. Comtudo, no caso sub judice, o Egrégio Tribu­
nal a quo assim ò não entendeu. E as defesas foram devida­
mente apresentadas.

4.® Conforme se verifica pelo acima exposto, o recurso 
dos Srs. Deputados que tiveram seus mandatos cassados não 
está arrazoado ném foram apresentadas “as pròvas de facto 
e de direito” demonstrativas da procedência das állegações 
contidas naquella petição de recurso.

Dos autos não se deduz, absolutamente, nem a ailegada 
irregularidade de haver funccionado no julgamento “ um juiz 
investido do cargo sem as formalidades legaes”, nem, muito 
menos, a supposta suspeição jurada por um outro Juiz neste 
processo. Essas preliminares, levantadas na petição do. re­
curso, sãó inSubsistentes e a ultima dellas, até, repellida pelos 
autos, onde se não encontra suspeição aiguma opposta ou 
jurada.

5 —  Quanto ao meritô, nessa parte do recurso, entefido 
que a decisão recorrida bem apreciou a especie e que a cas­
sação do mandato deve ser mantida. O parecer do Dr P i . -  
curador Regional, a fls. 54, e os argumen‘ os do Venerando 
Aceordão recorrido, convencem do acerto da decisão.

Vale accrescentar que a Constituição Federal d^põe 
nô numero XIX letra f  do artigo 5, ser de competenoia priva­
tiva da União legislar sobre matéria eleitoral da União, dos 
Estados e des Municípios, inclusive alistamento, processo das 
eleições, apurações, recursos, proclamação dos eleitos e ex­
pedição de diplomai. E nò ssu § 3% esse mesmo artigo le- 
termina, não mènôs taxativamente, que a competenoia fe ­
deral para legislar sobre a matéria do inèisó XIX “não ex- 
clue a legislação estadual suppletim  ou complementar”, para 
o %6 effeito de, “Àtiêndendo ás peculiaridades lòcãêè, sup- 
prtr as ' lacunas ou deficiências da legislação fedéfàí, sem 
dispensar as exigencias desta".

Por ontro lado, segundo o artigo 7* do mesmo Diploma 
Fsderâl, os Estados, nas suas constituições, devêm respêitar 
o princípio de independência e coordenação de poderes. Ha, 
ainda, ôutra oíreumstaücia raiev&nlê. o artigo 53, § i®, nu­
mero 3 da mesma Constituição, pròhibe terminantemente a 
demonstrar o «eu sentido. Não sè faz místér que ambos Os 
mandatos sejam legislativo#, basta qúe um delles ■> sèja, 
para nãô poder sér aôôuômlado coín esse outfo.

5 —  A  Constituição Gôyana, estabelecendo no seu ar­
tigo Í3, I, a, restricção apenas para eumulaçSo de cargos 
electivos, parece ferir o prôcêitô federal e até, mesmo, ir de 
encontro ao que preceitua elia própria. De feito èm seu ar­
tigo 75 sujeita o prefeito, nos crimes de responsabilidade, ao 
Juiz de Direito da Comarca a que pertencer o n.ufiicipío, 
com recurso necessário para a Côrte de Appellação. Po-ém 
pelo artigo 12 (e em semelhança ao disposto na Carta Magna 
Federal), determina que “ desde a expedição de diplomas 
até o início da legislatura vigente, nenhum Deputado po­
derá ser processado criminalmente, nem preso, sem licença 
da Assembléa, salvo flagrante em crime inafiançavel” . Ac- 
ersseentando no | 2* desse mesmo artigo que, durante as 
sessões poderá s Assembléa suspender qualquer procedi­
mento penal contra seus membros” .

Orà, psrgunto eu, a que ficaria reduzida a autonomia 
fÜTtóiôiPâl sé, ihcidiftdò ò Prefeito —  Deputado 6m crime 
áè responsabilidade se fizésss mistér solicitar venia a um 
ôüttô  Pôãèí pafá èssé prôcesso? E se a Àssembléa, Tribu­
nal óOlitiCô Eéfâr a ãutôrizaçâó, não teremos a irresponsa- 
Bílifladé éampeàfldõ livfaittente? Não tér6fr,os um dos Po- 
dêrêe dô Estâdô invãdifido, cerééando a autònomia muni- 
CiPài, êffl dêêrêSpéítô àô pfeôôitüadó na Constituição Fe- 
deràl, aftigo 7 letra d e âittígó 13, è' aftigò 4 c da própria 
ClbnstituiçSô Estadual?

7 um outfô pôhlo, de que fazem iâfièdà; o? recorri­
do* etó suãs dêfesas, é 0 dê que OS Deputadôs éstãíuàes exer- 
êéfn 6 m&ndatõ apenas düfante 2-frtêzêS “ Côfn um subsidio 
dué efft&Ora dê aècofdò côfr. as póêMbilldades econômicas do 
Êétádô, nãò «erá stifficieftte para suá manutenção durante 
o  périodo doa trabalhos legislativos’'.

Pôr maior prOcedeitóia que tivesse esse arguifiento de 
ordem ecòuômica, o eeu ihteressé é privadô, n iô é de ordem 
publica.

Mas, ao que se me àfigura, é élle inconsistente pois a 
ConstihítrtTo dô Estado no artigo 14 n ã » fixa apenas o  sub­

sidio mensal para o periodo das sessões, como ainda esti­
pula “ uma verba de representação annual. „

8 —  Além de que o cargo de Deputado é um munus P“* 
blico, não é um en.prego por força do qual decorra um or'  
denado ou um montepio para o seu occupante.

9 —  Os proprios reòofrénles confessam que “ as mp* 
cções de Prefeito Municipal constituem um cargo, conforEr  
se vê da denominação iúvafiavelmènle cônsagrad3 pela- c°, 
stituição do Estado nós artlgôs 65, f  2®, artigo 67 e § 1> P“ í rsgrapho uüico dô artigo 68", ora a Constituição Feder* 
artigo 172 veda a accumulação de cargos públicos remunt rados da União, dos Estados e dos Municípios. .

Opino, portanto, pelo não provimento do recurso ml.® 
posto por Taciano Gomes de Mello e Guilherme de Alm®1®

10 —  Quanto ao Dr. Vasco dos Reis Gonçalves, GJR 
mandato fo i cassado pelo Egrégio Tribunal Regional, em V,L 
tude de haver o recorrente sido nomeado capitão me(*io(? 
Força Policial do Estado, quer-me parecer menos acert*° 
essa decisão.

O respeitável aceordão recorrido argumenta que o allS  
dido cargo embora em caracter effectivo, é “demissivel -j 
nutum desde que haja juSta causa OU motivo de interes 
publico, simplesmente, e pão offiôial vitalício da Poliom 
litar do Estado ex-w  do disposto no artigo 83 da Constitmc 
Estadual combinado com o artigo 169, paragrapho unico u- 
Constituição Federal” . «L

\ i —  Não me parece verdadeira a argumentação “ O L j 
corrente na parte em que pretende assemelhar essa 
a um cargo technico soieníifico (artigo 172, § 1 da C°CL .  
tuição Federa l). Enteado que a funeção militar não s® , * 0 
quadra no Titulô V II e §im ftõ Titulo V I da Constitui^ 
Federal, regido por dispositivos outros qu* não aqp»“  
pertinentes aos fuôocionarios em geral.

Oía, “as força* armadas são instituições naciònaeè Vè(r‘ 
manentes”  (Const. Federal, art. 162), e o quadro medico 
parte inherente e integrante da instituição: tanto é o 
das forças armadas e do corpo medicô, òu dé Intendentes oo» 
o de aviação. A  todos indUtinctaflMfile o art. 155 3â Goo» . 
tuiçâo Federal garante patente 6 poetôs êm lòSa à suâ piJli 
tude, estejam na activa, na reserVà ôu fèíôrmáàõ. . .

A  própria emenda constitucional refeuitánte dos p f f T  
acontecimêntôS de fiôveínbrõ Ultuno, í i i i  normas rê*W|^ 
para o caso dõ perda —  oü sèja défnissibiUdade —- d* 9 . 
postos e pateniês; e actuáltóènte o Còngréieo Nàcioâal —  
é do ôôhheiimentô publico —  va« modificar esees dispn*1®: ^ 
pàfa retirar-ihèS a pissivel appáreücia de demiseibib1 
cd nutum, fisaftdò úorma» para assa damissibiLdade ou * 
sãçâò por via de proposta do Judiciário m ilita í.

12 —  Não ha, pois, seguado peaeo, íundsôiento Par^ ê; 
equiparar o corpo mediei militar «  cargo demissivel oA 
tanto naais quanto pelo ãrt. 167 da Mégpa Certa, "ás P®/1»!*, 
militares são consideradas reeei-vss do Exercito” . *^vtueí. 
não podem deixar de ter a mesma e6tructura eu ar,aP *, r- 
eom o seu corpo de o ffiíiaes (CombâUntes e auxiliár®*) 
manente t  indemíeeive] ad nutum.

13 —  E nem de cütro modô ~  ao contrario dô 
receu ao êgregio Tribunal recorrido ^  dispõe t  ConStitui. 
do Estado de Goyaz. ..míssÍ*

Ha ss acceitar a thess do ac-oordâo sobfê a íeaiíS i®*1' ^  
cd nutum  do posto oeeupádi pôlô recorrente, tôdôí ot 
e postos seríaa livremente demiésivsie pôr quando i  
tu içfo de Goya2 í&es não fixa regrie «p ê cu ês  seúãô a iw »: 
no art. 83 —  invflcado pèlo aMordiô —  tpiê “ ô Ê*tW®, 
vará para com ô «td  füncciôaaiisms, áè normas êttãbeies**' 
nô* aru . iss a 173 dà Cônátítuiçfiô Fêdên l” .

14 Cem tudo, 4 n&íti mesma CôneUtuiçia qu*
oontram 02 seguintes dieposlUvô* l u  DUposiçOée Tr»»*-

Art. 17. A Policia M iíile f fio Kt-todô flé Ooyai. 
reserva dO Exefolto NaPiOnei pele art, 167 d*
F6acra;. 4 uula mètiiuiçã,'- eetãdw. perniaftento, e. •5* 67.,,ai- 
iêi esseaculmetite èbèdiéftlá *0- «-iu» euperiôféé pw-
O&itrGS. IA è

Aft 18. B&toUaôto f.So houve lèi íéderê, 
que prècéitúâ a lèlra t do rt. XIX, do ért. bh da Cõhét>w  
Federal, observar-ee-é 0 *é£uinte: 1 ,«.»*

2 —  Preenéhérá o* eéuí qufedras pôr meio de v°i'* ^  
rifedó. reéôgajamènto, é aCC^ssó gradual e süccèésBV 
póatôi; r,  j,-

3 —■ As patente*, os peatós t  Os vencimentos *So 
tidos, em tôdâ a plenitude, aos c fffc iie?  da activa e aôã 
madoe;
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4 —  o  official só perderá posto e patente, em virtude 
de condemnação passada em julgado, que lhe imponha pena 
festriota da liberdade, por mais de 2 aunos, ou quando, por 
Conselho Militar competente, e em caso especificado na loi, 
fôr declarado indigno do officialato, ou com elle incompativel. 
No primeiro caso, póde o Conselho, attendendo a natureza e 
fircumstancia do delito, e a fé de o fficio do accusado, decidir 
lue seja elle reformado, com as vantagens do posto;

6 —  Serão transferidos para a reserva os officiaes que 
8olicitarem demissão, ou de reformarem, compulsoriamente ou 
Voluntariamente;

15 —  são vedadas as commissões, na Policia Militar, salve 
Para 0 po6to de coronel commandanre geral, e no caso de guerra 
eterna ou commoções intestinas;

16 —  Serão prehenchidos, por nomeação, os postos de 
°fíiciaes médicos, pharmaceuticos e dentistas.

15 —  Ambas as Constituições, a Federal e a do F-stado. 
são, pois, accordes em considerar indemissiveis os officiaes 
daç forças armadas: desamparam, assim, o accordão recor- 
fido que, portanto, não deve subsistir.

16 —  Entendeu o colendo Tribunal a quo, em relação aos 
í9oorridos Irany Alves Ferreira e Oscar Campos Junior, no­
meados e empossados directores geraes de repartições do Es- 
M o, quando já  exerciam o cargo de deputado estadoai, que 
8 Constituição de Goyaz “abriu em favor dos mesmos a ex- 
'«Pção, prescrevendo que lhes é permittido, sem perda do 
^andato, exercerem taes cargos remunerados, embora demis- 
8lveis ad nutum, ad instar do que dispõe a Constituição Fe­
ira i no seu art. 62 sobre os Ministros de Estado” .

17 —  Entende, desfarte, o accordão recorrido que os car- 
?®.s de Directores Geraes se equiparam ou eqüivalem ao de 
"C&istro ou Secretario de Estado. Nessa hypothese, seria ie- 
08a aos Estados adoptar para funeções publicas idênticas 
^nomúnação differente da estabelecida nesta Constituiçãjo 
w t. 19 n. I  da Constituição Federa l).
t  E  na decretação de sua Constituição e leis por que sc 

reger obrigatoriamente teem de respeitar a indepen- 
-®Pcia e coordenação de poderes (Constituição Federal arti- 
*° 7, n. 1, letra b ) .

18 —  Por outro lado, se existisse cs«a equiparação de 
Jfgos ou funeções entre directores geraes e secretários ou 
íü ^ros ou Directores Geraes deveriam poder subscrever os 
p*os do Governador, comparecer á Camara nos casos e para 
ln* especificados na Constituição.
k ^ P o r ventura assim providenciou a Constituição Goyana?

, De modo algum, pois, o art. 38, n. 3, confere ao Governa-
o direito de “nomear e demitiir livremente, os secretários

?  Estado, Directores Geraes, Commandante da Policia M ili- 
r» o Prefeito da Capital e os das estancias hydro-mlneraes".

. E’ verdade que pelo art. 42, “ o Governador será auxilia­
is Por um ou mais secretários, e Directores Geraes” . Poróm, 

no art. 43, só aos secretários attribue os actos inheren-
N* ao cargo de Ministra (a que os equipara o accordão re­
g i d o )  i é :

.. .Art. 43. Além das que a lei ordinaria estabelecer, são 
^ibuições dos Secretários:

a) subscrever os actos do Governador; 
j. , &) comparecer á Assembléa nos casos e para os fias e*- 

Mficados nesta Constituição.
,, E no art. 17 e seus paragraphos a respeilo de compare- 
.yhento se refere exclusivamente a Secretários de Estado e 
*° a Directores Geraes.

. Ao passo que só no § 1* do art. 43, a respeito de eom- 

.elancia funceiona! é que equipara secretários o directores 
«ra e?. v

Se ambos eeses cargos fossem idênticos ou semelhantes, 
teriam differenciação de attribuições nem de denomina- 
(Constituição Federal art. 19, n. 1, combinado com o ar- 
112, n. 2, letra a ) .

Vale notar, ainda, que a Constituição do Estado quando 
I de inelegibilidade (art.. 38. letra d) se refere ás “ pessoas 
gea d a s  no art.. 112, 1 p 2. da Constituição Federal”, qu8 

a somente de secretários de Estado e não de Directores 
ipaes. E é ainda essa mesma Constituição estadual, que ao 
, al*r das inelegibilidades. no ? 1* do art. 7*. a extende tão só 
I Exclusivamente âs “pessoas a que se referem os números 
J  2 do art. 112 da Constituição Federal” sem lhes accrescer 

Lirectoree Geraes.

Se possivel fosse essa equiparação ainda assim, em fncé 
do decidido por este colendo Tribunal na Consulta n. 1.008 
(Boletim Eleitoral n. 105, de 14 de setembro de 1935) se 
justificaria a decretação da perda do mandato,

19 —  Em resumo, penso que deve:
1°, ser negado provimento ao recurso dos drs. Taciano 

Gomes de Mello e Guilherme Xavier de Almeida, mantida a 
decisão que lhes cassou o mandato de deputado á Assembléa 
Legislativa do Estado de Goyaz por haverem sido eleitos e 
empossados no cargo de Prefeito Municipal;

2°, prover-se o recurso do dr. Vasco dos Reis Gonçalves, 
capitão medico da Policia Militar do Estado, para lhe manter 
o mandato de Deputado a Assembléa estadual, por não ser 
demissivel ad nutum  do seu posto de official medico mPitar;

3°, dar-se provimento ao recurso para cassar o mandato 
dos Deputados Irany Alves Ferreira e Oscar Campos Junior 
por haverem sido nomeados e empossados em cargos demissi- 
veis ad nutum.

E ’ o meu parecer.
Rio de Janeiro, 16 de 6etembro de 1936. —  D r. José 

Maria Mac Dowel da Costa, Procurador Geral int.
Em  tempo: O Dr. Procurador Geral da Justiça Eleitoral 

assumiu o exercício do referido cargo de Procurador Geral, 
em data de 10 do corrente mez.

TRIBÜNAI REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI- 
TORAL DO DISTRICTO FEDERAL

Actos do Sr. Presidente

DIA 1 DE SETEMBRO DE 1936

Foi exonerada a escrevente interina Gcorginá Carvalho 
de Castro Nunes..

Foi nomeada para exercer o cargo de escrevente interina 
Maria Elisabette Stramandinoli.

DLA 12 DE SETEMBRO DE 1936

Foram designados para servirem em commlssãõ na Se­
cretaria os identificadores José Botelho de Azevedo e José 
Acreano Rodrigues de Lima e o funccionario Marcos Del Cor­
so e na 8* Zona Eleitoral os sargentos Emilio Dias Torrés « 
José Luiz da Silva.

EDITAES E AVISOS
TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEITORAL DO DIS- 

TRICTO FEDERAL

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordam proferido nos autos de exclusão 
n. 220 referentes ao eleitor José Ernesto Pereira, filho do 
Manoel Ernesto Pereira e de D. Julia Calau Pereira, natura! 
de Minas Geraes, inscripto ex-officio pela primeira zona. 
Santa Rita, o n. 14.030, titulo eleitoral n. 12.051, é do teor 
seguinte:

“ Vistos, etc.
0 Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tendo 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar ex­
cluir o eleitor José Ernesto Pereira, fallecido em Fevereiro 
de 1935.

Sala das sessões, em 19 de Agosto de 1936. —  Arthur 
Soares, presidente —  Castro Nunes, re lator.”

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 14 de Setembro de 1936. Pelo Director Modesto 
Donatini Dias da Cruz.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordam proferido nos autos de exclusão 
n. 221 referentes ao eleitor João Ricardo Pereira, filho de 
Miguel Ricardo Pereira e de D . Anna Salomé Pereira, natural 
do Estado do Rio, inscripto ex-officio pela quinta zona. T i-
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juca, sob o a . 4.964, titulo eleitoral n. 2 . 474, ó do theor se­
guinte:

“ Vistos, eto.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tendo 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar ex­
cluir o eleitor Joãc Ricardo Pereira, falleoido em Julho de 
1934.

«Sala das sessões, em 12 de Agosto de 1936. —  Arthur 
Soares, presidente. —  Jayme Pinheiro, re lator.”

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 14 de Setembro de de 1936. Pelo Director Modesto 
Dcnatini Diug da Cruz.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordão proferido nos autos de exclusão 
n.222 referentes ao eleitor José Godolphim Bandeira, filüo 
de Augusto Cesar de Gastro Bandeira e de D. Anna Emilia 
Godolphim Bandeira, natural de S. Gabriel, inscripto ex- 
o íficio pela primeira zona, S. José n. 465, titulo eleitoral n. 
535, e do theor seguinte:

“Vistos, etc.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tendo 

em vista a representação da Seoretaria, resolva mandar ex­
cluir o eleitor José Godolphim Bandeiri, fallecido em Feve­
reiro de 1934.

Sala das Sessões, 19 de Agosto de 1936. —  Arthur
Soares, presidente. —  José Duarte, re lator.”

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 14 de Setembro de 1936. Pelo Director Modesto 
Donatini Dias aa Cruz.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordão proferido nòs autos de exclusão 
n. 223 referentes ao eleitor Josias Alves de França e de D. 
Joanna Alves Bapliêta, natural da Parahyba do Nortei  ins- 
cripção requerida pela setima zona, Penha, sob o n. <.U7l, 
titulo eleitoral n. 1691, é do theor següinte:

“ Vistos, etc.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, ten­

do 6m vista a representação da Secretaria, resolve mandar 
excluir o eleitor Josias Alves de França, fallecido em Março 
de 1935.

Sala das Sessões, 12 de Agosto de 1936. —  Arthur Soa­
res, presidente. —  André Pereira, relator,"

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 14 de Setembro de 1936. Pelo Director —  Modesto 
Donatini Dias da Cruz.

õ  Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conheoimento dos inte­
ressados, que o accordão proferido nos autos de exclusão n.
224 referentes ao eleitor Alberto Fiock Pinto, filho de Fran­
cisco Ignacio Pinto e de D . Emilia Fiock Pinto, natural de 
Pernambuco, inscripção requerida pela primeira zona, Can_ 
delaria. sob o n. 13.505, titulo eleitoral n. 12.850, é do theor 
seguinte:

“Vistos, etc.
O Tribuna! Regional Eleitoral do Distnoto Federal, ten­

do *m vista a representação da Secretaria, resolve mandar 
«zolu ir o eleitor Alberto Fiock Pinto, fallecido em Janeiro 
dô 1935.

Sála das Sessões, em 12 de Agosto de 1936, —  Arthur 
Soares, presidente. —  Sousa Gomes, relator "

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal. 14 de Setembro de 1936. Pelo Director *— Modesto 
Donatini Dias da Cruz.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados. que o accordão proferido nos autos de exclusão n.
225 referentes ào eleitor Arthur Fiock Pinto, filho de Fran­
cisco Ignacio Pinto e de D. Erailia Fiock Pinto, natural de 
Pernambuco, inscripto es-officio pela primeira zona. Can- 
delaría, sob o n. 7.180, titulo eleitoral n. 21.711. é do theor 
seguinte:

' Vistos, etc.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, ten- 

d »  em vist» a repre*®ntaçto d * Secretaria, resolve mandar

exciuir o eleitor Arthur Fiock Pinto, fallecido em Março de
1934. •

Sala das Sessões, em 19 de Agosto de 1936. —>A r » * r 
Soares, presidente. —  Castro Xunes, re lator.” .

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Diatf1®̂  
Federal, 14 de Seiemoro de 19o6. Pelo Director —  Mod*11 
Donatini Dias aa Cruz.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional 
ral do Districto Federal faz publico, para conhecimento é 
interessados, que o accorduo proferido nos autos de escl'u» 
n. 226 referentes ao eleitor Francisco Sabes Pinto, fh“ 0 ; 
Francisco Lailans Pinto e de D. Luiza de Azevedo jj 
Pinto, natural do Rio de Janeiro, inscripto ex-oííicio P 
primeira zona, Cancelaria, sob o n. 5.824, titulo eleitor51 
21 598, é do theor seguinte:

“ Vistos etc* ti*
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, „  

do em vista a representação da Secretaria, resolve ® a enj- 
excluir o eleitor Francisco Salles Pinto, fallecido em uel 
bro de 1935.

Sala das Sessões, em 19 de Agosto de 1936. —Ar*' 
Soares, presidente. —  Jayme Pinheiro, re lator.”

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Dr5lLna, 
Federal, 14 de Setembro de 1936. Pelo Director Modesto v  
natini Dias da Cruz.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitor»;
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos 
tere3sados, que o accordão proferido nos autos de excluSW e 
227 referentes ao eleitor João Pinto, filho de Abilio ” *“Lcjo 
de D. Rosa Pinto, natural do D. Federal, inscripto e*“ ' gjei- 
pela deoima primeira zona, Mcyer, sob o n. 1.433, titulo 
toral n. 1.433, é do theor seguinte:

“Vistos, etc.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Feder®1._ ,|r 

do em vista a representação da Secretaria, resolve 
exciuir o c-leitor João Pinto, fallecido em Novembro de L p f  

fcala das Sessões, em 19 de Agosto de 1936. — Ar 
Soares, presidente. — José Duarte, relator." .iriel8

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do D1**} m  
Federal, 1 i de Setembro de 1936. Pelo Director —  
Donatini Dias da Crus.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional

I 111“ *
filho do Cesario da Cir-iuncizSó Pires e de D. M ana_ 
na Pires Coelho, aatura; do Districto Federal, inscr qao 
querida pela sexta zona, Meyer, sob o n. 1 1 . 368, li.uio 
toral n. 3.035, é do theor seguinte:

“Vistos, etc. ,
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, t ^  

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar g í„ 
cluir o eleitor Cesario da Circumcirão Pires, fallecido exa 
tembro de 1935. t » vr

Sala das Sessões, em 15 de Agosto de 1936. —» AT 
Soares, presidente. —  André Pereira, relator. rích°

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Federal, 14 de Setembro de 1936. Pejo Director •loa^ 
Donatini Dias da C ru »,

O Director da Secretaria do Tribunal Regional 
do Districto Federal ias publico, para conhecimento ço* e , 
toressados, que o accordão proferido nos autos de * ? 1UjVyO ' 
229 reférentes ao eleitor Ismael de Sousa Pires, filo® «pêí- 
íüingos José de Sousa Pirés «  ^  n  Fon e iT
natural de Minas Geraes, 
zona. S. Domingos, sob o 
é do thsor seguinte;

“Vistos, eto. „  . . . . .
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Feder»*? ( t . 

em vista a representação da Secretaria, resolve 
cluir o eleitor Ismael de Sousa Pires, fallecido em 
de 19S3. i

Sala das Sessões, em 12 de Ag03to de 1936. —’ *  
Soares, presidente. —  Sousa Gomes, re lator.” nutri*1?

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do tft utt° 
Federal, 14 de Setembro de 19S6. Pelo Director —» 
Donatini Dias da Cruz. mw*l

C Director da Secretaria do Tribunal Regional M S ? * -
<k> Districto Federal faz publico, para. conheoimento
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leressados, que o accordão proferido nos autos de exclusão n. 
230 referentes ao eleitor Affonso Campus, filho de Ignacio 
Rodrigues Pereira d’Utra e de D . Carolina de Carvalho d’Utra, 
natural da Bahia, inscripto ex-officio pela Primeira Zona, 
Sv José, sob o n. 19.235, titulo eleitoral n. 20.237, é do theor 
seguinte:

“ Vistos, etc.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tendo 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar ex­
cluir o eleitor Affonso Campos, fallecido em Janeiro de 1935.

Sala das Sessões, em 19 de Agosto de 1936. —  Arthur 
Soares, presidente. —  Castro Nunes, re lator.”

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal. 14 de Setembro de 1936. —  Pelo Director, Modesto 
Donatini Dias da Crus.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordão proferido nos autos de exclusão 
n. 231, referentes ao eleitor Franceiino Braga, filho de Lucio 
Braga e de D. Luiza Izabel Nazareth, natural do Districto 
Federal, inscripto ex-officxo pela Seíima Zona, SanFAnna, 
sob o n. 3.866, titulo eleitoral n. 3.299, é do teôr seguinte:

“Vistos, etc.:
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tendo 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar excluir 
u eleitor Francellino Braga, fallecido em novembro de 1935.

Sala das Sessões. 19 de agosto de 1936. i—  Arthur Soares, 
Presidente. —  Jcyme Pinheiro, Relator."

Secretaria do Tribunal Re vi ona 1 Eleitoral do Districto 
Federal, 15 de setembro de 1936. —  Pelo Director, Modesto 
Donatini Dias da Crus.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitora! 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados. que o accordão proferido nos autos de exclusão 
c. 232, referentes ao eleitor Alcides da Cunha Maohado, filho 
de Vicente da Cruz Machado e de D. Carlota Henriqueta da 
Cunha Machado, natural do Districto Federal, inscripto ex- 
« f f i r i o  pela Primeira Zona. Sacramento, eob o n. 3.779, titulo 
eleitoral n. 3.095. é do teór seguinte:

“ Vistos, etc.:
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tends 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar excluir 
o eleitor Alcides da Cunha Machado, fallecido em março de 
t93õ.

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1936. —  Arthur Soares, 
Presidente. —  José Duarte, Relator."

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 15 de setembro de 1936. —  Pelo Director, Modesto 
Donatini Dias da Crus.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrioto Federal fax publico, para conhecimento dos in- 
Uresr- tdoa, qua o accordão proferido nos auto* de exclusão

233, referentes ao eleitor Julio Augusto da Silva Maya, 
filho de José Antonio da Silva Maya e de D. Eponina Lima 
da Silva Maya, natural do Diatricto Federal, inacripto ex - 
offic io  pela Çjuarte Zona. Rio Comprido, sob o tu 1.863, titulo 
«leítoral r.. 1.273, é do t#Or taguiníe:

“Vistos, etc.:
O Tribunal Regional Eleitora! do Districto Fedéral, tsndo 

*j»  viste a representação da Secretaria, resolve mandar exeluík 
o eleitor Augusto da Silva Maya. falleeido em março de 1935.

Sala da» Sessões, 19 de agôíto de 1936. —  AríAur Soares 
Presidante. —  André Pereira, Relator.”

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
«ederal, 15 de setembro de 19S6. —  Pelo Director, Modesto 
Donatini Dias da Crus.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrioto Federal far publico, para conbeeimento dos in­
teressado*, que o accordão proferido nos autos de exclusão 
h. 234, referentes ao eleitor FraneUeo de Souía Lima, filho 
de Firmino de souza Lima e de D. Joaquina Castro Silva 
Lima, natural do Estado do Rio, inscripto ex -offic io  pela 
fJuhjta Zona, Tijuca, eob o n. 2.683 titulo eleitoral n. 7.886. 
«  do teôr seguinte:

“Visto*, etc.:
O Tribuna! Regional Ele:toral do Districto Federal, tende 

rta yista a representação da Secretaria, resolve mandar

excluir o eleitor Francisco de Souza Lima, fallecido em 
janeiro de 1936.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1936. —  Arthur Soares, 
Presidente. —  Sousa Gomes, Relator."

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 15 de setembro de 1936. —  Pelo Director, Modesto 
Donatini Dias da Crus.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordão proferido nos autos de exclusão 
n. 835, referentes ao eleitor Miguel Caldas, filho de Luiz Caldas 
e de D. Orminda Caldas, natural de Minas Geraes, inscripto 
ex-officio pela Terceira Zona, Lagôa, sob o n. 846, titulo 
eleitoral n. 356, é do ter 6eguinte:

“Vistoe, etc.:
O Tribuna! Regional Eleitoral do Districto Federal, tendo 

ern vista a representação da Secretaria, resolve mandar 
excluir o eleitor Miguel Caldas, fallecido em fevereiro de
1935.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1936. —  Arthur Soares, 
Piesidente. —  Castro Nunes, Relator."

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 15 de setembro de 1936. —  Pelo Director, Modesto 
Donatini Dias da Crus,

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoraf 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordão proferido nos auto; de cxcluíã» 
n. 256, referentes ao eleitor João Manoel de Marins, filho 
de João Manoel de Marins e de D. Maria Pia do Céo Marins, 
natural do Distrioto Federal, inscripto ex-offic io  pela Terceira 
Zona, Sacramento, eob o n, 525, titulo eleitoral n. 513, é 
do teôr eeguinte:

“ Vistos, etc.:
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federa!, tenda 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar 
excluir o eleitor João Manoel de Marins, fallecido em abril 
de 1935.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1936. —  Arthur Scans, 
Presidente. —  Jayme Pinheiro, Relator.”

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal. 15 de setembro de 1936, —  Pelo Director, Modesto
Donatini Dias da Crus.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Zlejtorsi 
Jo Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordão proferido nos autos de exclusão 
n. 237, referentes ao eleitor Nestor de Araújo Castro, filho 
de Antonio Izidoro de Castro e de D. Olympia Ferreira de 
Castro, natural de Alagôas, inscripção requerida pela Segunda 
Z<na, Gloria, sob o n. 10.647, titulo eleitoral n. 9.977, é do 
teôr seguinte:

“ Vistos, etc.:
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tendo 

ern vista a representação da Secretaria, resolve mandar 
exdu ir o eleitor Nestor de Araújo Castro, fallecido em de- 
sembro de 1935.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1936. — ^Arthur Soares, 
Presidente —  José Duarte, Relator-"

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Diatricto 
Federal, 15 de eetêmbío de 1936. —  Pela Director, Modesto 
Donatini Dias da Crus.

O Director da Secretaria da Tribuna! Regional Eleitora! 
do Districto Federal faz publica, para conhecimento dos in- 
tereesados, que o aoçordio proferido no* autos de exclusão 
n. 238, referentes ao eleitor Oscar Pinheiro, filho de Manoeí 
Hostilio Pinneirp e de D. Joaquina Mathildec da Amerim 
Pinheiro, natural do Districto Federal, inscripto ex -o ffic io  
pela Sexta Zona, Engenho Novo, eob o n. 846, titulo eleitoral 
n. 544. é do teôr seguinte:

• “ Vistoe, etc.:
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tendtí 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar 
excluir o eleitor Oscar Pinheiro, fallecido em maio de 1935.

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1936. —  A rthur Soares, 
Presidente. —  Armando de Alencar, Relator."

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 15 de setembro de 1936. —  Pelo Director, Modesta 
Donatini Dias da Crus.

O Diraetor da Seçretaria do Tribuna] Regional Eleito­
ral far publioo, para conhecimento dos inteçessados, que o
accordão ptoferido nos autos do exclusão n . 239 referentes
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ao «leitor Antonio Eulalio Monteiro da Fonseca, íilho de 
Fortunato da Fonseca Duarte e de D. Thereza Ghristina 
Monteiro da Fonseca, natural do Districto Federal, inscripção 
requerida pela Primeira Zona, Candelaria, sob o n. 20.128, 
titulo eleitoral n. 16.963, é do teor seguinte:

“Vistos, etc.
Considerando que uma das causas de concejlamento da 

inscripção é o fallecimento de eleitor (art. 76, inciso 4* do 
Codigo E leitora l); considerando que a Secretaria, deante da 
lista enviada pela Pretória, informou que o eleitor Antonio 
Eulalio Monteiro da Fonseca é fallecido; Accordam os juizes 
do Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal decretar
a. exclusão do mesmo eleitor da lista, communicando-se ao 
TVibunal Superior.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arthur 
Soares, presidente. —  Sousa Gomes, relator” .

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal,. 15 de setembro de 1936. —  Pelo director, Modesto 
ponatin i Dias da Cruz.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleito­
ral faz publico, para conhecimento dos interessados, que o 
aócordão proferido nos autos de exclusão n. 240 referen­
tes ao eleitor José Dario Cavalcanti, filho de José Durval Caval­
canti e de D. Maria Lima Cavalcanti, naturaJ do Ceará 

. inscripto “ex-officio" pela Primeira Zona, Candelaria, sob o  
n. 4.742, titulo eleitoral n. 3.356, é do teor seguinte;

“Vistos, etc.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, ten­

do ém vista a representação da Secretaria, resolve mandar  
excluir da lista dos eleitores o cidadão José Dario Caval­
canti, fallecido em novembro de 1933.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arthur 
Soares, presidente. —  Castro Nunes, relator.

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 16 de setembro de 1936. —  Pelo director, Modesto 
Donatini Dias da Cruz. ,,

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleito­
ral faz público, para conhecimento 'dos interessados, que o 
aceordão preferido nos autos de exclusão n. 241, referentes 
ao eleitor ElpidiO Carlos Sobreira de Carvalho filho de 
Manoél Carlos dê Carvalho e de D . Jesuina Sobreira de Car­
valho, natural da Parahyba do Nifrte, inscripto “ex -o ffic i" 
pela Quinta Zona, Engenho Velho, sob o n. 2.577, titulo 
eleitoral n. 1.808, é do teor seguinte:

“Vistos, etc.
'• O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, 

tendo em vista a representação da Secretaria, resolve man­
dar excluir da lista dos eleitores o cidadão Elpidio Carlos 
Êobreira de Carvalho, fallecido em novembro de 1934.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arthur 
Sorres, presidente. —  Jayme Pinheiro, relator” .

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
• Federal, 16 de setembro de 1936. —  Pelo director, Modesto 

Donatini Dias da Cruz. .

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleito- 
. ral faz publico, para conhecimento dos interessados! que o 
aceordão proferido nos autos de exclusão n .242, referea- 
tes ao eleitor Mario de Souza Carvalho, filho de Abilio de 
Sousa Carvalho e de D . Maria da Gloria Carvalho, natural 
do Districto Federal, inscripto “ ex-officio” pela Quarta 
Zona, SanFÁnna, sob o n. 1.937, titulo eleitoral n. 2.495, 
é dò teor seguinte:

-  “Vistos, etc.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, 

tendo em vista a representação da Secretaria, resolve man­
dar excluir da lista dos eleitores o cidadão Mario de Sousa 
Carvalho, fallecido em setembro de 1935.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arthur 
Soares, presidente. —  José Duarte, relator” .

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 16 de setembro de 1936. —  Pelo director, Modesto 
Donatini Dias da Cruz. .

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleito­
ral faz publico, para conhecimento dos interessados, que o 
aceordão, proferido nos autos de exclusão n. 243 referentes 
ao eleitor Hermenegildo Quirino Cardoso, filho de João 
Qúirino Cardoso e de D . Francisco Pinheiro Cardoso, natu- 

. ral do Estado do Rio, inscripto “ ex-offic io" pela Primeira 
Zona, Candelaria, sob o n. 4.881, titulo eleitoral n. 5.338, 
é do teor seguinte:

“ Vistos, etc.
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, 

tendp em vista a representação da Secretaria, resolve maiv

dar excluir da lista dos eleitores o cidadão Hermenegildo 
Quirino Cardoso, fallecido em novembro de 1934.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arthur 
Soares, presidente. .—  Armando de Alencar, relator,.

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 16 de setembro.de 193§. —  Pelo directort Modesto 
Donatini Dias da Cruz. ...

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o aceordão proferido nos autos de exclusão 
n . 244 referentes ao eleitor José Sebastião Pereira Lima, filho 
de Domingos Pereira Lima e de D . Julia Pereira Lima, natural 
do Estado do Rio, inscripto “ ex-ofíic io” pela Primeira Zon3, 
Sacramento, sob o n. 18.974, titulo eleitoral n. 18. 239, é «1° 
têor seguinte:

“Vistos, e to .:
Accordam os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral do Dis* 

tricto Federal decretar a exclusão de José Sebastião Pereira 
Lim a da lista dos eleitores, communicando-se, com a copia 
deste aceordão, ao Tribunal Superior para os fins de direito*. 
A  Secretaria informou deante do officio da Pretória que ess® 
eleitor é fallecido em novembro de 1933.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arthur Saa- 
pes, Presidente. —- Souza Gomes, Relator".

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto Fe­
deral, 16 de setembro de .1936. Pelo Director. —• Modesto Do-  
natini Dias da Cruz.

O  Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos in­
teressados, que o aceordão proferido nos autos de exolusao 
n . 245 referentes ao eleitor Cailos Amadeu de Carvalho, filh® 
de Camillo José de Carvalho e de D. Joaquina Theodosia d® 
Carvalho, natural do Rio Grande do Sul* inscripto “ ex-officio, 
pela Oitava Zona, Jacarépaguá, sob o n. 54», titulo eleitoral 
n. 611, é do têor seguinte:

“Vistos* etc. i
O Tribunal Regioi,„l Eleitoral do Districto Federal, tendo 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar exclotf 
da lista dos eleitores o cidadão Carlos Amadeu de Carvalho, f »*“ 
lecido em março de 1935.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  A rth ur Soa* 
res, Presidente. —  Castro Nunes, Relator.

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto £6- 
deral, 16 de setembro de 19361 Pelo Director. —  Modesto. Do- 
natini Dias dc Crus.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleito04* 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento do» 
teressados, que o aceordão proferido nos autos de excliw ^ 
n. 246 referentes ao eleitor Alcino Barbosa Saldanha, filho 
João Luiz Saldanha e de D. Maria José Barbosa Saldanha, n®“ 
tural de Santa Catharina, inscripto “ ex-officio” pela Prim®1,1?  
Zona, Sacramento, sob o n. 8.934, titulo eleitoral n . 14.0*»» 
é do têor seguinte:

"Vistos, etc *
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tond® 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar ex c l°» 
da lista dos eleitores o cidadão Alcino Barbosa Saldanha, f * l“ 
lecido em maio de 1935.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arfftur Soa­
res, Presidente. — Jayme Pinheiro, Relator” . .

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto í  
deral, 16 de setembro de 1936. Pelo Director. —  Modesto D0'  
natini Dias da Cruz.

0 Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitor®* 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos u** 
teressados, • que o aceordão proferido nos autos de
6 . 247 referentes ao eleitor Asdrubal Oliveira de Menezes, fR“ “ 
de Annibal Augusto Oliveira de Menezes e de D. Tulia CamÇ® 
Menezes, natural do Districto Federal, inscripção requeri® 
pela Quarta Zona, Ajuda, sob o n. 119, titulo eleitoral n. D *  
é do têor seguinte:

“Vistos, e tc .: ..
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tofl® 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar exem* 
da lista dos eleitores o cidadão Asdrubal Oliveira de Mene*®*» 
fallecido em agosto de 1935.

Sala das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arthur  5®° 
res, Presidente. —  José Duarte. Relator*.

Secretaria do Tribunal Regional Eleitora! do Districto 
deral, 16 de setembro de 1936. Pelo Director. —  Modesto 
natini. Dias da Cruz.
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O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publioo, para conhecimento dos in­
teressados, que o accordão proferido nos autos de exclusão 
n. 248 referentes ao eleitor Arnaldo Telles de Menezes, filho 
de Joaquim Telles do Menezes e D Amélia Alice de Menezes, 
natural da Baãia, inscripto “ ex-offic io* pela Primeira Zona, 
dandelana, sob o O. 15.848, titulo eleitoral n. 10.926, é do 
têor seguinte:

“Vistos» e tc .: , . .
O Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, tendo 

em vista a representação da Secretaria, resolve mandar excluir 
üa lista dos eleitores o cidadão Arnaldo Telles de Menezes, fal­
lecido em março de 1934.

Saia das Sessões, em 26 da agosto de 1936. —  A rthur Soa- 
fes, Presidente. —  Armando de Alencar, Relator” .

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto Fe­
deral, 16 de setembro de 1936. Pelo Director. —  Modesto Do­
natini Dias da Cruz.

O Director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal faz publico, para conhecimento dos inte­
ressados, que o accôrdâm proferido nos autos de exclusão nu­
mero 249 "referentes ao eleitor Trajano Luiz de Moraes, filho 
de Trajano Christino Pupo de Moraes e de D. Anna Luiza 
Neves de Moraes, nãtural do Districto Federal, inscripto ex- 
c ff it io  pèla Quinta Zona, Engenho Velho, sób n. 94, titulo elei­
toral n. 33, é do teor seguinte:

“ Vistós, etc.
Accordam os Ju!2ês do Tribunal Regional Eleitoral do 

Districto Federal decretar a èXelüsSó de Trajãno Luiz tíe 
Mor â es da lista dós eieitorés, communicando-sc com a copia 
íèsfe accordam ao Tribunal Superior para os fins de direito. 
A Secretaria informa tíeante do officio  da Pretória que esse 
rièitor é fallecido em novembro de 19ã5;

Sàla das Sessões, em 26 de agosto de 1936. —  Arthur 
soares, Presidente. —  Sousa Gomes, Relator” .

èeoretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
Federal, 16 de setembro de í93€. Pelo Director. —  Modesto 
Dbnatini Dias da Cruz.

O Director da Secretaria do Iribunal Regional Eleitoral 
«6 Districto Federa! ?â2 publico, para 'onhecirhento dos in­
teressados, que o accordam proferido nos autos de 'exclusão
b. 250 referentes ao eleitor Antonio da Silva,.filho de Antunes 
da Silva e de D . Maria dô Carmo, natural dó Districto Federal, 
inscripto ex-offic io  pela Quarta Zona,. Rio Comprido, sob o nu- 
ri4ro 1.888, titulo eleitoral n. SOI, é dó teôr seguinte:

“Vistos, etc.
ô  Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, ten­

do èm vista a representação da Secretaria, resolve mandar ex- 
riuir da lista dos eleitôrès o cidadão Antonio da Silva, falle- 
rido em junho de 1935.

Sala das Sessões. em 36 de agosto de 1936. —  Arthur Soa- 
***, Presidente, Castro Nunes, Relator” .
*, Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Districto 
tádèra l 15 de setembro de 1936. Pelo Director. —  Modesto 
Donatini Dias de. Crus.

ô  D írsctsr da Serre?ina dô dà Tribunal Regiôèal tUêitorai 
«o  Dietrictò Federãl, faz publico que o acôrasm proferido m  
> p r9 têú U ç lo  t U ttffo  256 da Caitirã MuftlcifiM, ê 6 áe- 
tu iàte:

V irtçt e rêlatáSôi êstès autôs dè RepresèntaçSo n. 2S6 
Vh <jue 0 1* Secretario da CaSftàra Mucièiftâl áí> Districto Fe- 
2^*1 ctmfültl lè  Ô lübplèbU i í  VèíèadOr rèpfésèhlàntô da 
Profissão 8ô fTObô dè ètfiprígidô* do áúfttmèííúó e trenspor- 
J*. díVê Ml* toflVCrtSô para SubsUIüir 0 VeféMôr Eduardo 
nibeirô. do mesmo grupo, Çdè se àSha p fé iô  ftà Casa do De- 

CãbHal
Aôcordão o? J b iw  do Tribunal P írións! t lr ifo ra l de- 

Ciírge Ou* CflflVôáMV é l*«rU? iVlá, . 9TT!
|*éé dá !e!. d£sd° òUe. ef**st5varftèPií. óz5ôrrê.o impedimento 
IbVocádO ffhõôíêil^lllãõflô o V#*èadòf clossísta de exercer 
£egu!arfneftle. o «eu ma tida IA. e. portento obStepáô-se a repre- 
*Êõt6Ç8ô m*6ftl4*ÔÃãl Sô fô fôô  lèAt-çtàtlvó lôcjl, e assim rè- 
*riVerri pèla* sèguinfes m ões, de direito è dé Justiça:

A CôfiítllutfSô Tèdeíal dílpSè nô art. 35: Nós cásos dos 
Jrtigos 33 | 2 e 62, e no de vaga por perda do mgridato, 

ôü fflôffè dô depuí*<3ô. será côftvòcadó ó íupplènte. 
0 art. 33. a que se faz rédiissSo prèSófêvè: “ aeceitar nu 
è*ar©er cargo, com missão ou emprego publico remunerado, 
talvo as excepções previstas csrte artigo o  no art. 62” . O ar­

tigo 62 estatue: “ oe membros cia Camara dos Deputado^ 
uomeados Ministros de Estado, não perdem o mandato, sendo; 
substituídos, enquanto exerçam o cargo, pelo* auppleutes . es»- 
pectivos. ,*j

Temo3, poiá, que a:convocação de suppieate se refere: a )' 
aos oasos de perda de mandato, originando a vaoanôia; 6). aos 
casos de afastamento do exerci cio, ou interrupção do mandato,, 
ou melhor impedimento temporário, dada a acceitação do car­
go de Ministro de Estado. E mais pormeuorisadanieate, a ctonj* 
vocação occorre se houver: 1) acceitação de cargo, commissãoç 
ou emprego publico remunerado; 2} nomeação de Minifctro; 3,b 
morte; 4) renuncia; 5) perda de mandato fora dos casos 
incluídos no iiumeío i .  Ahi temos a questão posta no ambilo

A  lei n. 48, de 4 dê maio de 1935, no art. 158 determina : 
federal.

A lei n. 48 de 4 de maio de 1933, no art. 158 determina;, 
“As vagas que se derem na representação dô cada partida-; 
seja por impedimento resultante da acceitação pelo deputado”  
do cargo de Ministro do.Estado, seja por qualquer outro motivo, 
inclusive ós previstos para as representações estaduaes, nas 
Constituições dos Estados, -erão prehencbida3 peloí supplentes’ 
dos mesmos partidos” . Infere-se do texto qua vaga se liga 4 
idéa de simples impedimento ou de qualquer outro motivo} 
se não restringindo ao íacto absoluto de vacancia, no sentido . 
de não occupação da cadeira.

Assim, conhecidas a legislação eleitoral ê a Gonstituição 
Fedèral vejamos o caso concreto á luz da Lei Organica. Dis­
põe ô Decreto n. 193, que no caso de vaga, por perdá áá‘ 
mandato, renuncia, ou moi-te, do vereador, será convocado ó 
supplènle, no fom ia da le i eleitoral. Isto posto, a convocação' 
somente se daria nos tres casos mencionados em que, realmen­
te, se.verifica a vaga, no sentido estricto. Mas, vâle considerar 
que a. lei eleitora! Já invôcada, em tratando de deputados-,• 
amplia à convocação a càsos de impedimento ou qualquer 
outro motivo (art. 158), acólhendo-se, assim, um significado 
mais amplo para o vocábulo caffo,.óu melhovmeníe accéiíau- 
<io-se um critério politieo ligado ao exercido do ' mandato,,- ■ 
que soffre temporariamente, por causa relevante, um obsta-- 
cuio, um embaraço. • ' ' ?

Ora, se o vereador está preso como envolvido na coBSpr- 
ração extremista de novembro do annô passado, aguardando 
o processo regular, no interesse d» eeguranç# nacional e- ô i  
justiça reprèssiva creou-se.um obstáculo legal, um impedi­
mento relevante, e. independente .de sua vontade, para o 'exer­
cido, do nria.fidato, para colaborar na legísiatura ouô flu* não se ' 
sabendo, ao certo, até quando persiste essa situação, que pri-( 
va o poder legislativo de um dô seus mômbros. E\ pois, caus^ 
legitima, em these. para- a convocação do supplents. E, se* 
assim hão fôra, poderlatnôs raíPatar no absurdo de redu2ir o 
legislativo á inocuidade, dès que fossem presos seus ffiemi 
bros, sommando mais da metade dós vereadores. Nem so 
objecte que o vereador pode busantar-se, seguidamente, fal­
tando ás sessões, por longo periodo, e não se faz a convoca­
ção. ó  ãfgürnêatò não procederia; a) porque essa ausência 
somentô apúray apôs * chamada, por cada dia ds seus sãop
b) é voluntaria essa falta, podendo cês;ar a qualquer momento?' ’. 
d) se attínge aô maximo previsto em lei, èxlst» a saacçio da?.; 
perda do mandato. I

E’ facíl attínar com a objecçãò SS quê a IAS èlêitóral íiõ 
*r t . 158 invocado, somente tíâta da repfêfanté^âo 4a cada par­
tido, b, portanto, pOr exclusão, os vèr-eedores on deputados 
clazstotas, éétãó fora d* qüaiquer cogitaçfió. Vale ponderar, 
fto Afttantó que sènáélhante ráciôolnio levaria ao absurdo dè' 
estafeelècér um prlllegio que nãô existê aa lei e ãítenta uoni 
tra o regime estabelecido na própria ConstttnlÇão Federal.
O pôder leg’ri*tH’ô compõe*!*! de fêpresentahtçs (jè pôvô, è!65- 
tôs pelo •vs*emê proporciodal ê de rêprôêêniâbtês éleito? pelei 
!»rs*r>lf9ç4(?g proftgfltins?? — tõdõí. CWt-fB, sló dãputados. .q-,̂  
'•erefdôtô?. íótP. âí #e*fl!ã? prôrògãtivas. N5& vejo como’ 
Ütttftgttíf flõ ãtsUWpfft.- pfiW. Se ftssãtufàf a codvocação somen­
te aó» supplerites do partidôs. e Pão aoi súpplénle* do? ?e- 
pbéíèblãntêf .prófjsíònâeè. ÔnSt ha a mesróà fazio. .cá-s.e*» 
i> mésrna ãpplicà^So.. Oue égpF?e*í.a feria 6 eubplente dos-rs-í 
preSentànte? prófiüioftaê*, eè lhe- não app!ica»rf?no?-o artirc*- 
5? da Lei n. 48  ̂ Quehrarv«e»ia 9 lógica do sysfema, ou cre-r-l 
sè-iá unia eXcepçãò què nãò téria em seu abonô a mais els-I 
méíitar rafão dè ôrdem póliticã ou JuridíM.

Ainda ha razões outras que convencem dô aèerlo da -con-* 
vocaçãb, no casò em apreço. Nô AeeàrdSo de 6 de maio do 
anno fluente, este Tribunãl não 'recònhecéTa à legitimidade d i 
eõnvooação do supplente de vereador do Partido Autonomista,
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Dr. Alceu de Carvalho, para substituir o Padre Olympio de 
.Mello, chamado, temporariamente, á funcção de Prefeito. En­
tendera então, qste Tribunal que a lei fala em vaga 6 vaga 
não occorrera, pois que o vereador Padre Olympio de Mello, 
como tal, é que exercia a funcção de Presidente da Camara, 
substituto legal; do Prefeito. Mas, o Venerando Tribunal Su­
perior reformou essa decisão e determinou a convocação do 
supplente. Assim, ficará assente, e incontroverso, que, 
“ afastado do exercício” o vereador padre Olympio de Mello, 
para exercer interinamente o cargo de Prefeito, causa havia 
para a convocação. O argumento capitai fôra o não exer­
cício temporário do mandato de vereador. O Dr. procura­
dor acolheu esse argumento, acceitára a applicação analó­
gica do art. 16 do dec. n. 196 e accentuará que o espirito 
da lei fôra “garantir a representção dos partidos” . Ora, se 
preso o vereador classista, subtraído ao exercicio do man­
dato, é indubitavel, tambem, que soffre a representação pro­
fissional, que se garante tanto, como a dos partidos. O Ve­
nerando Accordão do Tribunal Superior salienta, ainda, que 
“ a creação legal dos" supplentes ha por fim, iustamente, não 
deixar os partidos sem a sua proporcional representação nos 
corpo legislativos”, argumento que proqede, igualmente, em 
relação á representação profissional, de vez que o objectivo 
legal é o mesmo, e do ponto de vista politico da constitui­
ção do poder legislativo, não ha como estabelecer essa ex- 
druxula differenciação. Tambem, entendera o Collendo Accor­
dão que no caso apreciado não se tratava de simples substi­
tuição “ad-hoc” .ou “de curta duração predeterminada", ra­
zão sobeja para que, na especie em exame, se conclua pela 
convocação, de vez que a prisão é motivo relevante que pri­
va o vereador do exercicio do mandato por tempo indeter­
minado, se considerarmos quê ainda irtá ser submettido a 
processo, com observância de prazos, sentença e recursos, 
não se podendo prever a duração desse obstáculo, ou impe­
dimento. E\ pois, de applicar-se a regra geral do artigo
158 da lei numero 48, de 4 de maio de 1935.

Sala das Sessões, em 16 de setembro de 1936. —  Arthur
Soares, presidente. —  José Duarte, relator.

Secretaria do Tribunal Regional de Justiça Eleitoral do 
Districto Federal. 17 de setembro de 1936. —  Pelo director. 
Modesto Donatini Dias da Cruz.

Do presente accordão foi interposto recurso para o Su­
perior Tribunal de Justiça Eleitoral.

PROCESSOS DE TRANSFERENCIA —
Primeira Cireumscripção

TERCEIRA ZONA ELEITORAL

(D istrictos municipaes de Santa Rita, Sacramento •
São Domingos )

Jniz —  Dr. Francisco de Panla Rocha Lagôa Filho
Escrivão —  Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo

Faço p‘ublico, para fins do artigo 60 § 2° da Lei 48 de 
4 de maio de 1935, que por este Gartorio e Juizo da 3* Zona 
Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de transferen­
cias dos seguintes cidadãos:

1.486. Adalberto Pereira 'Lemos (Insc. 5.972), filho de
Cândido Pereira Lemos, nascido a 8 de setembro 
de 1906, no Districto Federal, funccionario da 
L ight. (Transferencia do titulo eleitoral numero
6.427, da 6* zona, Meyer, para a 3* zona, Santa 
R ita .)

1.487. Heraclio Garcia de Aragão (Insc. 8.507), filho de
Pedro Garcia de Aragão, nascido a 13 de maio dt 
1895, no Estado da Bahia, funccionario publico, 
casado. (Transferencia do titulo eleitoral nu­
mero 5.008, da 6* zona, Meyer, para a rona, 
São Domingos.)

1.488. Antonio dos Santos Angelo (Insc. 5.937), filho de
José dos Santos Angelo, nascido a 6 de fevereiro 
de 1912, no Districto Federal, operário, solteiro. 
(Transferencia do titulo eleitoral numero 5.431, 
da 4* zona, Rio’ Comprido, para a 3* zona, Santa 
R ita .)

1 1<‘J. Adrião Marques da Silva (Insc. 2.649), filho de José 
Marques da Silva, nascido a 1 de março de 1883, 
no Estado de Sergipe, alfaiate, casado. (Transfe­
rencia do titulo eleitoral numero 1.612, da 4* 
zona, SanttAnna, para,5 3* zona, São Domingos.)

1.^90. Heitor Lopes Amador (Insc. 5.128), filho de José 
Augusto Lopes, nascido a 12 de abril de 1908, no 
Districto Federal, commercio, solteiro. (Transfe­
rencia do titulo eleitoral numero 8.451, da 5* 
zona. Engenho Velho, para a 3a zona, São Do­
mingos.)

1.491. Boaventura Soares de Barros (Insc. 10.621), filho
de Laurindo José Soares, nascido a 31 de agosto 
de 1905, no Estado de Alagôas, funccionario pu* 
blico, solteiro. (Transferencia do titulo eleitoral 
numero 9.952, da 2a zona, Santo Antonio, para a 
3- zona, São Domingos.)

1.492. Deolinda Coimbra Baptista (Insc. 369), filha de Izi-
doro Maria Coimbra, nascida a 23 de março d» 
1901, em Belém, Estado do Pará, domestica, ca­
sada. (Transferencia do titulo eleitoral numero 
369, da 11a zona, Meyer, para a 3* zona, Santa 
R ita .) \

1.493. Eugçnio Macedo Campos (Insc. i.945), filbo da
Rangel de Macedo Campos, nascido a 7 de janeiro 
de 1914, no Districto Federal, commercio, sol­
teiro. (Transferencia do titulo eleitoral numero 
1.933, da I a zona, Candelaria, para a 3* zona, 
Santa R ita.)

1.494. Oetaviano Cardosa da Silva (Insc. 17.662), filho do
Faustino Cardoso da Silva, nascido a 19 d e  se te m b ro  
de 1889, no Estado do Rio de Janeiro, jornalista 
casado. (Transferencia do titulo eleitoral nu­
mero 20.861. da I a zona antiga, São José, para 3 
3a zona, São Domingos.)

1.495. Franklin Pereira de Aguiar (Insc. 7.317), filho do
Frutuoso Pereira de Aguiar, nascido a 5 de ou­
tubro de 1981, no Estado do Rio de Janeiro, opo- 
rario, casado. (Transferencia do titulo eleitora1 
numero 7.098, da 7a zona, Penha, para a 3* zona> 
Santa R ita .) "VJ

1.496. João Augusto de Souza (Insc. 8.214), filho de Ma-
thilde Maria das Mercês, nascido a 25 de março d® 
1906, no Districto Federal, commercio, solteiro; 
(Transferencia do titulo eleitoral numero 7.273» 
da 4a zona, Sant’Anna, para a 3a zona. Santa 
Rita.)

Districto Federal, aos 17 de setembro de 1936. —  F®10 
escrivão, Maurício Teixeira de Mello.

Segunda C ireum scripção

SEXTA ZONA ELEITORAL

( Districtos municipaes de Lagôa, Copacabana e Gavea)

Juiz —  Dr. Sanl de Gusmão

Escrivão —  Dr. Francisco Farias
De ordem do Dr. Juiz Eleitoral da 6* Zona, da 2* Circuin- 

«cripção do Districto Federal, faço publico, para coube*1'  
mento dos interessados, que foram effectuadas pelo MM. Jul* 
as transferencias dos seguintes eleitores:

436.Paulino Torres, inscripção n. 5.250, de Gloria para C®* 
pacabana. ,.JSÍ

437. Djalma de Andrade Velloso, inscripção n. 6.415, d*
Candelaria para Gavea.

438. Aloyeio de Aguiar Brando, inscripção n. 2.066, de JJ-
carépaguá para Gavea. #

439. Antonio Borges Leal Castello Branco Filho, ínscripC3®
n. 2.730, de 8ant’Anna para Copacabana.

440. Armando de Mattos Corrêa, inscripção n. 10.054,
Candelaria para Lagôa.

441. Victorino da Silva, inscripção n. 4.932, de Inhaúih3
para Lagôa. .  ,

442. Antonio do Amaral, inscripção n. 4.783, de SanFA®"*
para Copacabana. .

443. Paulo Gomes, inscripção n. 5.616, de Piedade P3
Gavea

444. Pedro da Siiva Pinto, inscripção n. 3.470, de SanfAnn3
para Lagôa. x . ' . d f l

445. Marcelino Moura, inscripção n, 1.460, de Espirito San*
para Gavea. .

Dado e passado, nesta Capital, em 16 de setembro 6
1936. —  O escrivão, F . Farias.

Imprensa Nacional — Rio ds Janeiro


